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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDACAO PARLAMENTAR

REUNIAO
06/12/2016 - 22 - Comissao Mista da Medida Provisorian® 747, de 2016

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Havendo nimero regimental, declaro abertaa 22 Reuni &o da Comissao
Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisorian® 747/2016.Ministério,

A presente reunido destina-se a realizagao de audiéncia publica para debater a matéria

Convido, para assento a Mesa, 0 ex-Ministro e Deputado Federal André Figueiredo; Rodrigo Cruz Gebrim, Coordenador
de Andlise Técnica de Radiodifusdo Educativa e Consignacdo da Unido, da Secretaria de Radiodifusdo (Serad); Cristiano
Lobato Flores, Diretor de Assuntos L egais da Associacdo Brasileirade Emissoras de Radio e Televisdo (Abert); Geremias
dos Santos, Presidente da Associac8o Brasileira de Radiodifusdo Comunitéria (ABRACO); Vitor Elisio Goes de Oliveira
Menezes, Superintendente de Outorga e Recursos a Prestacdo, da Agéncia Nacional de Telecomunicacdes (Anatel).
Senador Roberto Muniz, seja bem-vindo.

Esta audiéncia piblica seré realizada em caréter interativo, com a possibilidade de participagéo popular. As pessoas que
tenham interesse em participar podem enviar comentarios pelo senado.leg.br/ecidadania ou pelo telefone 0800-612211.
Deacordo com art. 94, incisos |l elll, do Regimento Interno do Senado Federal, combinado com o art. 256 do Regimento
Interno da Cémara dos Deputados, a Presidéncia adotar as seguintes normas: os convidados faro sua exposi¢éo por
dez minutos e, em seguida, abriremos a fase de interpelagdo pelos Srs. Parlamentares inscritos. As palavras dos Srs.
Parlamentares ser&o concedidas na ordem de inscric&o.

Inicialmente, concedo a palavra...
O SR. ANDRE FIGUEIREDO (PDT - CE. Fora do microfone.) - Deixe-mefalar quando o Nilson estiver aqui, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Isso. Concedo a palavra ao Rodrigo Cruz Gebrim, Coordenador de
Analise Técnicade Radiodifusdo Educativa e Consignagéo daUnido, da Secretariade Radiodifusdo (Serad), do Ministério
da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicacles, pelo prazo de dez minutos, inicialmente.

O SR. RODRIGO CRUZ GEBRIM - Bom diaatodos.

Bom, essamedida provisoria é de sumaimportanciaparao Ministério daCiéncia, Tecnologia, | novactes e Comuni cacdes,
principalmente no assunto que tange a radiodifusdo. A ideiainicial dela, de realizar anistia dos processos que estavam
intempestivos em relacdo a renovacdo de outorgas, € para resolver um problema histérico do Ministério, que acabava
acarretando nesse grande montante de processos intempestivos de renovacao.

Ent&o, visando o interesse popular, para que ndo houvesse a perda dessas entidades, tivemos a intencdo dessa medida
provisdria, para que pudéssemos anistia-las e, a partir dai, realizarmos uma nova medida: que o Ministério fosse mais
ativo e passasse a comunicar as entidades, passasse a interagir melhor com elas e aumentasse esse prazo de renovagéo,
com o objetivo de, realmente, alcancar a continuidade do servico de radiodifusdo. E ndo simplesmente tirar do ar 600,
700, 800 rédios de umavez s6 - claro, depois de seguir o trémite legal, mas realmente alcangar este objetivo de manter
as radios no ar, com um bom contetido e tudo mais.

Nesse intuito nés fizemos essa proposta da medida provisiria e estamos aqui debatendo hoje. Tivemos diversas
contribuicBes de emendas a medida provisoria - varias delas hiperinteressantes, relativas a radio comunitéria, relativas
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a outros assuntos da radiodifusdo. Nosso intuito aqui € escutar e saber melhor dessas demandas, entender o que estdo
guerendo com ela.

A visdo do Ministério é que o assunto relativo a radio comunitéria € hiperimportante, igualmente importante, se
comparado a radiofusdo comercia e a radiofusdo educativa, que sdo abarcados por essa medida provisoria. No entanto,
nos acreditamos também que a matéria relativa a radio comunitaria deva ser tratada na lei propria de rédio comunitéria,
endo em umalei que falado servigo de radiodifusdo como um todo.

Nésavaliamosasideiasrelativas aradio comunitéria: realmente sdo excelentes, sé que ndsjulgamos ser interessante trata-
las naproprialei de radio comunitéria, ndo em umale que é para outra finalidade.

Por isso, o intuito, o pedido do Ministro foi para que nés viéssemos aqui e, realmente, escutassemos e debatéssemos
melhor as ideias, para que, se for possivel, no futuro, fagamos a proposta de alteracéo na préprialei de comunitaria, para
gue ndo fique uma colcha de retalhos. A réadio comunitariatem umalei propria, mas alguns assuntos estdo sendo tratados
em umale que regulamenta o servico de radiodifusdo como um todo. A postura que adotaremos aqui hoje serd esta: nés
vamos escutar, vamos debater. A ideia é realmente saber de vocés do setor, que estéo participando também, qual serda
demanda, para que nds possamos tratar isso da melhor forma dentro do Ministério.

Com relagdo amedidaprovisodria- voltando um pouco -, isso € de sumaimportancia paraque agente possadar andamento,
dentro Ministério, a esses processos que estdo parados ha um bom tempo. Existem processos |a que estéo na segunda,
na terceira fase de renovacg&o, sendo que a primeira fase ainda sequer for julgada. Entdo, isso calhara muito bem para
noés, vai ser muito bom para que nés possamos desafogar e baixar nosso estoque processual e entregar o servigo paraa
populagdo com amaior celeridade.

No mais, é isto: vou escutar, anotar €, no que for necessario, no que for preciso, estou a disposi¢ao.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado.

Dando seguimento vou passar palavra para o Vitor Elisio Goes de Oliveira Menezes, Superintendente de Outorga e
Recursos a Prestacdo, da Agéncia Nacional de Telecomunicacles (Anatel).

OSR.VITORELISIO GOESDE OLIVEIRA MENEZES-Bomdiatodos, Sr. Senador, caro Deputado, nosso Ministro
das Comunicacfes. Quero agradecer a presenca de todos e dizer que estou substituindo o Presidente Juarez Quadros, que
teve um conflito de reuniBes agui mesmo no Senado. Ele esta em outra sessdo. Coincidiu o horario e ele pediu que eu
viesse representa-lo agui.

Na verdade, Senador, a minha apresentagdo aqui € simplesmente para mostrar o papel da Anatel no contexto da
radiodifusdo, demonstrando para vocés agquilo que a gente tem feito ultimamente e em que parte agente se enquadra nesse
assunto que esta sendo discutido aqui hoje.

A legislagéo deradiodifuso, todos nds conhecemos. A M P visaamodificagdo também de algumas delas de formareflexa,
mas temos a Lel Geral de TelecomunicagOes e trés decretos basicos: RTV, um geral de servicos em radiodifusdo e um
de radiodifusdo comunitaria.

Esseartigo daL GT éimportante porque mencionaaqui qual éafuncdo daAnatel no contexto daradiofusdo. A Anatel tem
expressamente excluida a jurisdicdo, foi excluida a jurisdi¢do da agéncia para tratar de assunto de radiodifusdo. Entéo,
apropria LGT simplesmente fala que a Anatel vai tratar do plano de distribui¢éo de canais - aqui a gente simplesmente
faz umareservade canal - e cabe ao Ministério consignar esse canal a alguma entidade e cabe a agéncia também fazer a
fiscalizag@o e aemissao de atos de radiofrequéncia. Entdo, a partir do momento que arédio vai ter asuaoutorga concedida
pelo Ministro, ela segue com a emissdo do ato de radiofrequéncia junto a agéncia.

Atualmente, ha basicamente quatro tipos de servi¢o de radiodifusdo sonora, radiodifusdo de sons eimagens, radiodifusdo
comunitaria, aqui representada, e 0s servicos de retransmissdo e repeticéo de TV.

Falando do processo de outorga, rapidamente, a gente tem basicamente um processo dividido em cinco momentos:
primeiro, a parte do plano béasico. O plano bésico seria onde estdo todos os canais de TV e de rédio; depois segue-se a
guesté@o da consignacdo, ou sgja, 0 Ministério vai consignar aguele canal para alguém; depois a autorizacdo do uso de
radiofrequéncia, aprovacdo do local daemissora; €, por Ultimo, o licenciamento da estacéo. A parte daoutorgaficariacom
o0 plano béasico e consignacdo e, apos a outorga, ficariaali depois do ato de autorizacdo de RF.

S6 para mostrar, Senador, a competéncia da Anatel estd em trés momentos: na parte de outorga, esta na atribuicéo de
canais no plano bésico, em que agente faz areserva dos canais, conforme a solicitacdo do Ministério; a consignagdo cabe
ao Ministério; a autorizacdo do uso de RF cabe a Anatel; aprovacdo de locais cabe ao Ministério; e o licenciamento de
estagOes cabe & Anatel. Ent8o, fica um bate e volta: 0 processo vai ha Anatel, volta para o Ministério, vem para ca, por
iSS0, que as vezes até demora um pouco para sair, assim, em alguns anos muitas vezes, infelizmente.
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A questdo do plano bésico, como falei, € administrado pelaAnatel, onde agente faz inclusdo, exclusdo de canal; determina
as condicdes de uso de canal; impede que um canal exerca influéncia negativa sobre outro, gerando interferéncias.

A consignacdo, como eu disse, € atribuicdo do Ministério, ou sgja, 0 Ministério vai pegar aquele cana que a Anatel
reservou e val dizer: "Esse cand pertence a essa entidade”. Ent&o, essa é uma atribui¢do do Ministério. O Congresso
Nacional exerce algumas atribuic¢des, porque depois que sai 14 do Ministério, vem para cé e daqui é emitido um decreto
legislativo aprovando a outorga.

Dessa forma, o ato de radiofrequéncia é emitido pela Anatel, hoje a gente tem trabalhado intensamente para que esse
ato saia em menos tempo. Levava meses para sair isso, mas estamos trabalhando com o novo sistema informatizado,
e conseguimos soltar um ato de radiofrequéncia em poucos dias, porque ele esta sendo feito totalmente de forma
automatizada. A aprovacdo de locais cabe ao Ministério.

E, por ultimo, o licenciamento. O licenciamento da estaco € a atividade que foi delegada pelo Ministério a Anatel através
de um acordo de cooperacdo, e também estamos trabalhando para que ele seja feito de uma forma muito mais célere.

Eu ja estou terminando.

A Anatel realizou, junto com o Ministério, um acordo de cooperacdo técnica em 2012 em que algumas atribuicdes
foram delegadas da Anatel para o Ministério. Ent&o, licenciamento de estagdo, alteracdo de local de estagdo, alteracéo de
caracteristicas técnicas, mudanca de transmissor e sistema irradiante, alteracdo do local de estdio e enquadramento em
novas caracteristicas no plano basico foram delegadas para a agéncia.

Parafinalizar, Senador, trago aqui alguns dados sobre 0 estoque de processos que a Anatel tem hoje.

Essa linha azul superior mostra o volume total de processos. No inicio do ano, havia em torno de 1.100 processos, € ha
um estoque total, ali, de 300 processos, aproximadamente. Ent&o, conseguimos reduzir bastante 0 nosso passivo com um
esforco muito grande do pessoa e também com gjustes junto ao préprio Ministério.

Realizamos, este ano, 13 consultas publicas, 3.200 inclusdes, exclusdes ou alteracBes de canais no plano bésico. Entéo,
foram vérias modificagdes; analisamos quase 2 mil processos neste ano de 2016, sendo amaioriaprocessos detevédigital,
exatamente por conta deste momento que vivemos e também por conta do processo de migracéo das rédios AM e FM.
Ent&o, a maioria dos processos era rel ativa a esses nlimeros.

Aqui, umainformagdo, SO paraterminar.

Com relagdo a migracdo de AM para FM, nés tivemos uma participagcdo no que diz respeito ao estudo de viabilidade
técnica. Fizemos os estudos todos e conseguimos disponibilizar ali quase mil canais viaveis de FM distribuidos por todo
o Brasil. Inicialmente, esse nlmero era muito mais baixo, mas, contando com o apoio das associagdes, muitas delas
aqui representadas, nds nos reunimos com 0s engenheiros locais e fizemos alguns gjustes, 0 que viabilizou a entrada da
migracao de varias outras radios AM.

As demais atribuicGes cabem ao Ministério. Pelo que tenho conhecimento, ja esta bem adiantado.

E aqui é para mostrar como estdo os Estados no que diz respeito a nimero de processos. Tudo que € azul é processo de
gue jatratamos, e 0 que esta de laranja é processo pendente. De fato, a gente tem uma situagdo um pouco mais delicada
em S8o Paulo, mas isso diz respeito ao volume de processos, que |4 € muito maior do que em qualquer outro lugar. Ali é
0 GRO1. Mas, de modo geral, ha muitos Estados que ndo tém nenhum processo esperando andlise. A Anatel, felizmente,
tem conseguido dar uma resposta em tempo adequado as demandas do setor.

Eraisto. Infelizmente, no que diz respeito a esse projeto, a Anatel tem uma participagdo muito pequena, tendo em vista
gue a parte da outorga ndo diz respeito a agéncia. Como eu expliquel agui, a gente esta na fase de pés-outorga. Entao,
certamente, esses assuntos que serdo debatidos aqui hoje vao recair sobrea Agéncia- por isso, eu acredito que éimportante
anossa participagéo -, contudo, ndo temos uma atuacdo direta nessa fase do processo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado, Dr. Vitor.

Passo a palavra para o Dr. Cristiano Lobato Flores, Diretor de Assuntos Legais da Associac8o Brasileira de Emissoras
de Rédio e Televisdo (Abert).

O SR. CRISTIANO LOBATO FLORES - Bom diaatodos.

Quero agradecer ao Relator e ao Presidente pelo convite para integrar esta Comissdo. Por conta do conflito de agendas,
realmente o Presidente da Abert ndo pdde se fazer presente, mas isso ndo desnatura a importancia e a relevancia dessa
medida provisdria. Entdo, agradeco ao Deputado Nilson Leitdo e ao Senador Cidinho.
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Quero agui também congragar a presencado Deputado André Figueiredo, nosso Ministro das Comunicagdes. E um prazer
integrar a mesa com V. Ex2 com o representante da Anatel, com os representantes das demais entidades. E um prazer
estar aqui e bom dia atodos aqui presentes e também interessados no setor.

Esse tema é relevante para o setor de radiodifusdo especialmente para a radiodifusao comercial e, antes de adentrarmos
especificamente ao mérito da medida provisoria e considerando que nés estamos no término do ano civil de 2016,
consideramos importante fazer um balanco de 2016 que foi um ano significativo para aradiodifusdo. Sob o comando do
Ministro André Figueiredo, no primeiro semestre do ano, nés demos impulso finalmente ao processo de migragéo das
radios AM para FM. Numa cerimdnia realizada em maio deste ano, 53 emissoras assinaram um aditivo contratual que
permitiu as emissoras que exerciam sua atividade pelafrequéncia AM passarem aexercerem pelafrequéncia FM, que tem
melhor qualidade. Esse eraum decreto de 2013 que so acabou sendo implementado por questdes técnicas, por necessidade
de evolucdo normativa, por prazos propriamente ditos, no ano de 2016.

No primeiro semestre, nds tivemos o desligamento da primeira cidade brasileira da TV analdgica e a operagéo
exclusivamente da TV digital, que foi a cidade de Rio Verde, foi a primeira cidade do cronograma de desligamento do
sinal analdgico de televisdo no Brasil. Entéo, esses dois eventos no primeiro semestre foram muito significativos paraa
radiodifusdo brasileira.

Esses eventos, obviamente, tiveram sequéncia no segundo semestre deste ano e ndés tivemos um segundo evento da
migragdo. Duzentos radiodifusores assinaram os aditivos de migracéo do AM paraFM e, hoje, ha1.300 emissorasAM que
requereram essamigragéo paraafrequénciado FM, quevai permitir um maior ganho ndo s6 econdmico, mas de qualidade
para o ouvinte, que € o principal interesse de quem se comunica com o seu ouvinte. Nés ainda temos mil radiodifusoras
gue aguardam essa migracao.

Tivemos também em novembro o desligamento, sob os auspicios agora do Ministro Kassab, de Brasilia, da nossa
terra, com acance do percentual de 90% que permitiu esse desligamento de acordo com as regras estabelecidas pelo
Ministério das Comunicacdes e pela Presidéncia da Republica. Principalmente, esses dois processos foram importantes
dois motivos: primeiro eles tinham a previsibilidade regulatéria. Esse € um ponto muito importante e todas as vezes que
noés falamos desses dois processos, tivemos um desencadeamento nédo s de normas, mas também o desencadeamento dos
atos propriamente ditos, que permitiram arealizagcdo destas duas atividades: migracdo do AM para o FM e desligamento
do sinal analdgico.

O ano de 2017 vai ser um ano, Senador, Deputado, de grandes desafios. N6s temos mil radiodifusores para realizar essa
migracéo e ndstemos grandes cidades brasileiras queir&o realizar o desligamento dos sinais anal 6gicosem 2017 - acidade
de S&o Paulo, acidade do Rio de Janeiro, Salvador, Recife, Fortaleza, Belo Horizonte - parafalar de grandes cidades. S&o
grandes cidades onde que nds vamos ter um grande desafio e 0s processos seguem em sequéncia. Mas eu queria agui, em
dezembro, falar o qudo importante foi 0 ano de 2016 para a radiodifusdo brasileira.

Agora nos entramos propriamente no mérito daMP 747.

Nosultimosdoisanos, o Ministério das ComunicagBesfoi integrado por quatro Ministros, e posso dizer, com tranquilidade,
gue é ponto de consenso entre todos que passaram pelo setor sobre a necessidade de desburocratizagdo do setor de
radiodifusdo.

Hoje, nds temos, no Ministério das Comunicagles, agora Ministério da Ciéncia, Tecnologia, |novagGes e Comunicaces,
em torno de 70 mil processos em andamento. E muita coisa. Nés ndo temos parametro com outros Ministérios que tenham
tantos processos administrativos pendentes de resol ucgo.

Em 2014, ainda sob a gestdo do Ministro Berzoini, foi inaugurado um grupo de trabalho de desburocratizacdo e
simplificacdo, o0 GTDS, do qual participei. A radiodifusdo comercial inclusive encaminhou recomendagdes e sugestdes
de melhorias dalegislac8o. Na ocasido, e conforme o andamento dos trabal hos, acabaram sendo geridas duas portarias: a
Portaria n® 4.334, de 2015, destinada s emissoras comunitérias e a Portaria n® 4.335, destinada s emissoras educativas.
Ambas trouxeram regras modernas de encaminhamento de menos documentos para renovagao e o estabelecimento de
novos prazos pararealizacdo dessas renovacdes de outorga. Por qué? Pelaradiodifusio comercial, para os senhoresterem
umaideia, a cada dez anos as rédios devem realizar sua renovagdo de outorga junto ao poder concedente e até o proprio
Congresso Nacional, porgque se trata de um ato normativo complexo. Ele inicia no poder concedente, se for o caso de
televisdo, passa pela Casa Civil, e ambos ainda precisam de uma deliberac@o pelo Congresso Nacional nas suas duas
Casas, tanto na Camara quanto no Senado.

A MP 747, navisao do setor, da continuidade a esse processo de simplificacdo de setor e atende, ataca justamente a lei
gue regulamenta a radiodifusdo comercial, no que diz respeito a renovagdo de outorga, que foi a Ultima e acabou ndo
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sendo regulamentada, porque ndo poderia ser tratada por portaria, teria que ser tratada por lei, que é justamente a Lei
n°5.775, de 1972.

O gue muda em termos préticos, de acordo com aMP? A lei atual de 1972 estabel ece um prazo de trés a sel's meses para
gue a radiodifusora apresente requerimento de renovacdo. N&o ha divida de que todo prazo estabelecido em meses ja
sofre de deficiénciatécnicalegidativa. A contagem do prazo em meses € muito dificil, néo ha como mensurar. H4 meses
com 28 ou 29 dias, 30 dias ou 31 dias. |sso traz muita dificul dade ao setor.

Segundo, pela quantidade de processos. Como disse 0 superintendente da Anatel e até o representante do Ministério
da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagdes, 0s processos de radiodifusdo acabavam acumulando o processo de
renovacdo gque ndo haviam sido analisados, o que gerava divida na radiodifusora se ele deveria apresentar 0 segundo
reguerimento. Entdo, eles acabavam sendo apensados e tramitavam em conjunto. S0 prazos de 10 a 15 anos de processos
gue ndo foram analisados.

Ent&o, a partir do momento em que o Ministério apresenta uma proposta de que a renovagdo de outorga, o pedido, sgja
realizado até o término da outorga, nds podemos dizer que ele tem total aval da Abert, porque nés temos a convicgéo de
gue essa redacdo dada ao art. 1° da MP vai trazer muitos ganhos e muitas melhorias ao processo de desburocratizagéo
do Ministério.

Obviamente, por uma questdo de isonomia, e como foi feito aos outros setores de radiodifusdo, € importante, para que
se crie uma igualdade de tratamento, que esses radiodifusores, dentro da nova regra, possam, obviamente, entrar na
legalidade. Hoje, temos em torno de 500 radiodifusores que apresentaram pedidos intempestivos. Ent8o, a ideia é de
permitir que agqueles que apresentaram pedidos i ntempestivos sejam analisados e também, por isonomia, aqueles que ndo
apresentaram porque acharam que o seu pedido ndo seria analisado...

(Soa a campainha.)

O SR.CRISTIANO LOBATO FLORES- ...mas que tem o prazo de 90 dias para apresenta-1o, também merecem louvor
dentro desse projeto e dentro dessa MP que se encontra em vigéncia.

Por fim, Senadores e Deputados, um dado que consideramos de muito relevo, atransferéncia direta de outorga. Desde a
décadade 70, e como qual quer setor, permite-se que tanto o servico de radio quanto o servico de televisdo possa ser objeto
de transferéncia de outorga. O problema € que, pela burocratizacdo do setor, quando havia um processo de renovagdo
pendente de andlise por um parecer, por interpretacdes;juridicas, ndo se permitiaque essatransferénciase perfectibilizasse,
0 que, obviamente, no periodo de dez a vinte anos, trazia 6bices as relagdes comerciai s existentes dentro do setor. Entéo,
na medida em que permite que a renovagao ndo sgja um entrave justamente na transferéncia direta, essa medida também
€ muito bem-vinda e, o principal, vai justamente trazer uma simplificago ao setor de radiodifusdo.

Em suma, para concluir, podemos dizer com seguranca que a MP traz artigos que vao desburocratizar o setor de
radiodifusdo, que simplificam os processos de renovacado de outorga e, por decorréncia, os processos de transferéncia de
outorga. E unicamente por conta disso, eles contam com o apoio da Abert.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado, Dr. Cristiano.

Eu passo a palavra agora para 0 Geremias dos Santos, que € Presidente da Associagdo Brasileira de Radiodifusio
Comunitéria. Registro também a presenca do Relator da MP n° 747, o Deputado Federal Nilson Leitéo.

O SR. GEREMIASDOSSANTOS- Bom diaatodos e atodas. Quero cumprimentar o Senador Cidinho Santos, do Mato
Grosso, e agradecer, em nome da ABRACO, da Associagéo Brasileira de Radiodifusdo Comunitaria, por ter convocado
esta audiéncia, naqual queremos ser incluidos, nés, da Radio Comunitéria.

Quero também agradecer apresencado Deputado Nilson Leitdo, que é o Relator daM P n° 747, que conhece arealidade das
radios comunitérias, principalmente no Mato Grosso, que, com certeza, atendera ao pedido do M ovimento de Radiodifusdo
Comunitéria deste Pais.

Agradeco a presenca do Deputado, ex-Ministro André Figueiredo, que deixou um grande legado no Ministério, o Plano
Nacional de Outorga2016/2019, que, infelizmente, Deputado, esta parado no Ministério. O edital do mésde junho ndo foi
publicado e, consequentemente, dezenas de Municipios que estdo preparando 0s processos, estao |4 a ver navios. Entéo,
nesse sentido, acho que tem de ser feita uma cobranca do atual Governo pela continuidade do PNO. Paraseter umaideia,
vou dar um exemplo aqui. A cidade do Senador Cidinho Santos, NovaMarilandia, ndo tem até hoje umaradio comunitaria,
mas esta contemplada no PNO de 2017. E, da forma como esta sendo tratado, Senador, se ndo der uma presséo, se ndo
fizer uma pressdo no Executivo, ndo vai sair, infelizmente, esse PNO.
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N6s somos de origem do Movimento das Diretas Ja, da década de 80, que culminou, na década de 90, com a criagdo do
Férum Naciona de Democratizacdo de Comunicagdo, que, com muita luta, traduziu a criagdo da Radio Comunitéaria na
Lei 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

Na época, na década de 90, chegamos a ser mais de 20 mil rédios funcionando no Brasil. Umas nos tratavam de rédios
livres, outras de radios comunitérias, e setores da sociedade nos tratavam de radios piratas. Até hoje, ainda somos
conhecidos como radios piratas.

Fomos e somos perseguidos pela Policia Federal e pela Anatel. A Anatel fala muito grosso com as radios comunitérias e
fala bem fininho ou, muitas vezes, nem fala com as radios comerciais e TVs comerciais.

Ent&o, como viemos da luta, nds sabemos que é s6 com aluta que conseguiremos conquistar nossos direitos.

Nesse sentido, ndo somos contra essa MP 747, sb que hdo podemos ser tratados como o patinho feio nessa histéria toda,
na medidaem que nos esqueceram. Essa conversa de que devemos criar umaoutraMP paratratar das rédios comunitérias
e das rédios educativas € balela para nds, isso € conversa fiada e ndo vao. Se a gente ndo conseguir incluir nessa MP
747 aparticipacao das radios comunitérias e, principalmente, das rédios educativas... infelizmente me parece que ndo tem
ninguém representando aqui, ndo sei se eles sdo organizados em associacdo, mas, de qualquer forma, queremaos porque
sabemos do papel preponderante e importante que tém as radios educativas no Brasil.

Pegando o PNO, hoje somos quase cinco mil rédios comunitarias outorgadas, sendo que, neste exato momento, temos
2.296 radios em processo de renovagdo de outorga. Assim como comeu mosca boa parte das radios comerciais e TVs
comerciais, que tém estrutura, que tém advogados, que tém lucros, que tém contador, imaginem noés da rédio comunitaria,
gue estamos situados em todas as regides |onginquas desse pais, que ndo fomos preparados para essa questdo burocrética,
gue é exigida através das lel's, através do Ministério. Entdo, imaginem, os senhores e as senhoras, se as rédios comerciais
e TVs comerciais perderam o prazo, imaginem ndés. Estamos recebendo ligacOes de réadios comunitarias do Brasil todo
porgue existe uma confusdo, e pior, o Ministério das Comunicagdes - e hoje mudou o home - com a criagdo da Lei n°
9.612, nunca promoveu um seminario, formagdo nenhuma para preparar os dirigentes dessas radios comunitarias. Até
porgue as radios comunitarias ndo funcionam igual a uma radio comercial, € uma associagdo, uma entidade, que tem
mandato, de trés em trés anos precisa se fazer eleicdo, renovacdo de diretoria, e as pessoas que entram ndo sabem dessa
parte burocrética, que é exigida através dalei.

Ent&o, nesse sentido, queremos a nossa inclusdo nessa MP 747. Principal mente, queremos agradecer a contribuicdo das
emendas, tanto da Deputada Federal Luciane Santos, que apresentou duas emendas, uma nos interessa de perto, como
do Deputado André Figueiredo, que apresentou vérias emendas. E nos interessam aqui cerca de cinco emendas, que nos
contemplam, porque nos inclui naMP 747 e também aradio educativa.

Nesse sentido, nds estamos mobilizados em todo o Brasil ja discutindo a situagcdo. N6s sabemos da dificuldade que nés
tivemos para vir para ca, principalmente no més de dezembro, que as passagens aumentam muito. Mas estaremos aqui
no inicio do ano que vem.

Jafoi aprovadana Comissao de Ciéncia e Tecnologia uma audiéncia plblica para discutir sb sobre rédio comunitaria, que
provavelmente serd no més de fevereiro ou inicio de marco. Foi encaminhada pelo Senador Hélio José, aqui de Brasilia,
naqual nés queremos discutir aLei n®9.612/98, que é umalei que ndo sofreu praticamente nenhuma alteragéo. SO que as
normas que foram criadas pelos burocratas do Ministério foram piores que alei. Tivemos uma norma criadala em 1998,
depois outra em 2004, e agora, em 2011 e 2013. Mas, a0 invés de melhorar, muitas vezes acaba piorando. Para se ter
umaideia, em 2013, criou-se a possibilidade talvez do financiamento dessas radios com verba publica de midia. S6 que
ai a entidade patronal da Abert entrou com uma agdo na Justica e esse processo nos perdemos - pelo menos o Ministério
perdeu e nds perdemos. Por qué? Porque nos queremos discutir la essa questdo do financiamento. N&o d& mais para as
radios comunitarias, que prestam relevante servico |4 na comunidade, ficarem de fora dessa verba publica.

Queriadizer para os senhores e para as senhoras que 0 nosso objetivo é chegar em 30 mil radios comunitarias no Brasil.
Queremos que todas as comunidades, que todas as corrutel as tenham uma rédio comunitaria e, principalmente, todas as
comunidades indigenas e quilombola tenham uma radio comunitéria neste Pais.

Também queremos discutir a questdo da poténcia e também a nossa proposta histérica, que foi discutida |4 antes da
aprovacado dalel, |4 em 1996 e 1997, que é trés frequéncias por Municipio. Ndo da mais para a gente ficar apenas com
uma frequéncia, principalmente nas grandes cidades. Citando o exemplo de Cuiaba, cidade de pouco mais de 600 mil
habitantes, tem quatro radios comunitarias. E Varzea Grande, que € uma cidade-irmé, dividida pelo Rio Cuiaba, tem mais
guatro réadios outorgadas e todas funcionam na mesma frequéncia.
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Para se ter umaideia, na portaria de 2013, do Ministério das Comunicagdes, na época, criou-se a possibilidade de que
0s Municipios vizinhos, Municipios irm&os pudessem ter frequéncia diferente. E a Anatel até hoje ndo encaminhou essa
portaria, ndo viabilizou. E olha que ja foram feitos vérios pedidos e eles simplesmente arquivam, sem entrar no mérito
dessa portaria aprovada lad em 2013.

Paraencarrar, nésdaréadio comunitériando queremos ser tratados da forma que nés sempre fomostratados pelo Ministério
e pela Anatel. Nés queremos ser tratados pelo Parlamento brasileiro como aqueles que contribuem no dia a dia das
comunidades, dos pegquenos Municipios, que contribuem com varios programas, aos quais dificilmente vocés vao ter
acesso em umaradio comercial.

(Soa a campainha.)

O SR. GEREMIAS DOS SANTOS - S0 uma realidade diferenciada das rédios comerciais, mas com dificuldade de
sobrevivéncia, até porque alei que foi criada nos impede de ter acesso até para financiamento. Embora ndo obtenhamos
lucro, ndo € esse 0 objetivo, mas nos temos que pagar as contas. Queremos que o Parlamento brasileiro reveja essa lei
e, principalmente, que o Parlamento brasileiro faga uma corregdo e acate as propostas das rédios comunitérias deste Pais
nos incluindo nessa MP 747, para que nos possamos ter a tranquilidade de fazer essa renovagao da outorga.

Nesse sentido, eu quero agradecer aqui a presenca dos companheiros da Bahia, de Minas Gerais, daqui, de Brasilia e de
outros companheiros de outras regides, que sabem da dificuldade que nés enfrentamos no dia a dia. S6 que nés somos
umarealidade. ndependentemente de alguns ndo concordarem com o encaminhamento da rédio comunitaria, nés somos
uma realidade e essarealidade nossa, eu falel paravaocés e repito: nés queremos chegar a 30 mil radios comunitérias neste
Pais e, portanto, nds queremos que o Parlamento cobre mais do Ministério para que a burocracia ndo seja emperrada na
formaque estala

Entdo, que o Ministério publique o edital do PNO, o edital que era parater sido publicado em junho deste ano, e que nds
possamos chegar ja, em 2019, conforme era 0 pensamento do Deputado André Figueiredo, que era Ministro, a 6.040 mil
radios outorgadas em nosso Pais.

Outra coisa que esta acontecendo: enquanto o Ministério editou, juntamente com o Governo Federal, editou a MP 747,
beneficiando asradios e TV's comerciais, nds simplesmente estamos recebendo a carta do Ministério, dizendo que aquela
rédio comunitéria ja esta com a outorga vencida e, portanto, tem que fechar as portas. De um lado, beneficia e, de outro,
simplesmente recebemos cartas dizendo que temos que fechar as portas, porque a outorga ndo foi renovada.

Ent8o, nesse sentido, a gente quer que o Parlamento brasileiro entre, participe e, principalmente, reveja essa grande
injustica que esta sendo feita com as radios comunitérias em todo o Brasil.

Obrigado.

Estamos ai, a disposi¢éo para quaisquer dividas.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado, Jeremias.
Eu registro a presenca...

O SR. HEL 10 JOSE (PMDB - DF) - Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Um momento s6.

SO registrar a presenca do Deputado Federal Maia Filho, que é membro titular desta Comiss8o, e também do Senador
Hélio José, aquem eu concedo a palavra.

Pela ordem, Senador Hélio José.

O SR. HELI10 JOSE (PMDB - DF) - Rapidamente, Sr. Presidente, so para cumprimentar V. Ex2 cumprimentar 0 nosso
nobre Deputado André Figueiredo, dois conhecedores profundos desse tema, por estarem no comando dessa importante
discussdo aqui, na Casa, dessa medida provisoria. Dizer que, como Vice-Presidente da Frente Parlamentar Mista de
Radiodifusdo e TV Comunitéria, agente vé com muito bonsolhos essaaudiénciapiblica. Queremos apoiar essaimportante
discussdo das radios comunitérias do nosso Pais poder também ter seu direito da renovagdo das suas outorgas colocadas
nessa medida provisoria. N&o podemos nos s6 termos os olhos para as radios comerciais. As rédios comunitérias hoje é
gue mais tém comunicado neste Pais.

NOs vamos fazer outra audiéncia publica brevemente - eu jd aprovei na Comissao de Ciéncia, Tecnologia e Comunicagdo
do Senado -, com a participagdo da Anatel, com a participagdo do Ministério da Ciéncia e Tecnologia, do Secretério
Nacional de Comunicagdo e de Radiodifusdo. Vai ser no més de fevereiro, quando do Congresso Nacional da ABRACO
aqui, em Brasilia
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Queremos discutir a questdo da outra frequéncia com as radios comunitarias, porque hoje ha um sombreamento muito
grande em vé&rios pontos das cidades, por ter apenas uma frequéncia, e também a questdo do direito a sobrevivéncia.
Naguilo que ndo se compete com as TVs e radios abertas, que ndo se compete com a questdo nacional, naquela pequena
cidade, naquela peguena vila, a farmécia, a quitanda, quem precisa fazer suas divulgagdes, que se pudesse garantir, de
umaformalegal, viaradios comunitarias, dar uma fonte de colaboracéo para a sobrevivéncia das rédios comunitérias.

Entdo, sdo esses 0s principai s topi cos que vao estar contidos dentro da audiéncia publica que faremos no més de fevereiro,
e agora, especificamente, nessa medida provisoria, sob a Presidéncia do nosso nobre Senador Cidinho Santos, do Estado
do Mato Grosso, junto com a vossa relatoria, nobre Deputado André Figueiredo, um conhecedor da érea - estou certo?
Vocé é o Relator, ndo é?

(Intervencéo fora do microfone.)
O SR. HELI0 JOSE (PMDB - DF) - N&0? E vocé, Bosco?
(Intervengéo fora do microfone.)

O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - Mas também é um nobre conhecedor da &rea. A presenca do André aqui, que foi
Ministro daareae conhece profundamente, teve umaacao proativaquando o Brasil foi surpreendido com aquelapatriotada
contra os interesses das pessoas, quando se falava naquela questado de aumentar a banda larga. Ele teve uma atuacéo de
colocar aAnatel no seu lugar, e néo como uma defensora do sindicato das empresas detel efoniado Brasil, porque a Anatel
esta la é para fazer fiscalizac8o e regulamentacdo, ndo para defender. Quem tem que defender € o SINTTEL, que € o
Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicacfes do Brasil, 0 SINTTEL Brasil. Ent&o, ele teve umaatuagéo importante
naguele momento, quando pds nos eixos a discussdo em relacdo a banda larga.

Ent&o, quero cumprimentar V. Ex3 André Figueiredo, e cumprimentar o nosso Deputado Nilson, que élddo Mato Grosso
também. Mato Grosso esta sendo vanguardista nessa questdo das comunicagdes comunitérias. Parabéns, Nilson Leitdo,
do PSDB do Mato Grosso. Bacana.

Entdo, eu quero cumprimenté-los, dizer, Cidinho, que o Relator, se puder acolher, pelo menos agora, essa questéo
da renovacdo das outorgas das rédios e TV's comunitérias, seria muito importante esse passo, um passo que podemos
complementar com este segundo passo, a audiéncia piblica, onde vamos discutir a segunda frequéncia e a sobrevivéncia
das radios e TV's comunitérias, de uma forma tranquila, dialogando com a Abert. Tenho conversado muito com a Abert
sobre essa questéo.

NOs ndo podemos ter de um lado os grandes conglomerados de comunicagdo - que € importante que tenhamos - em
guerra com 0s pequenos, que sdo radio e TV comunitaria, que estdo nas pontas. Precisamos todos sobreviver e gjudar a
comunicacdo brasileira. E a Abert tem sido bastante receptiva nesse didlogo e, consequentemente, com certeza, vamos
avancar, da melhor forma possivel, para chegar a uma equagédo que permita que todos sobrevivam neste Brasil imenso,
neste Brasil continental.

Senador Cidinho Santos, obrigado. Desculpa vocé e os nossos nobres todos aqui da audiéncia pablica. Eu vou esperar o
nosso André Figueiredo se pronunciar.

Esta Casa é muito corrida num dia de terca-feira. Cidinho, eu tenho certeza de que €ele esta aqui perdendo umas trés ou
guatro comissdes ao mesmo tempo, mas € assim mesmo. A vida do Parlamentar € essa. Muito obrigado, Cidinho.

Ougo, sim, André, com muito gosto.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado, Senador Hélio José, que desde o inicio, quando a gente

assumiu medida provisoria, tanto eu quanto o Deputado Nilson L eitéo, tem se mostrado preocupado, me liga sempre
para saber como esta, fez emendas. A sua contribuicdo, com certeza, € muito positiva.

Passo a palavra, entéo, ao nosso ex-Ministro das Comunicagfes, o Deputado Federal André Figueiredo.

O SR. ANDRE FIGUEIREDO (PDT - CE) - Obrigado, Senador Cidinho Santos, Presidente da Comissio Mista que
avaliaa Medida Provisorian® 747.

Quero saudar o meu colega, Deputado Nilson Leitdo, Relator daM P; saudar o Senador Hélio José, com quem varias vezes
estive conversando sobre as bandeiras que ele tanto defende naradiodifusdo comunitéria. Quero saudar o Deputado Maia
Filho; o Vitor Elisio, representante da Anatel; o Cristiano, representante da Abert, companheiro de vérias empreitadas;
0 Rodrigo, que representa o MCTI; e o Geremias, que representa a ABRACO. Junto com ele, quero saudar todos os
companheiros que sdo presi dentes de associ agdes, de radios comunitérias, enfim, senhores assessores, senhoras assessoras.
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E um prazer muito grande termos sido convidados para esta audiéncia publica porgque nés temos absoluta compreensio
daimportancia dessa MP para a radiodifusdo, no Brasil.

Farel um relato muito sucinto do que fizemos para a radiodifusdo, nos sete meses em que tive a honra de ser Ministro das
Comunicagdes. N&o obstante, também, o Ministério ter outras atribui¢des, como a questdo da universalizagéo da banda
larga, como a questdo da inclusdo digital, como a questdo, enfim, de todo o setor de telecomunicagdes, nds demos uma
atencdo especial ao setor de radiodifusdo. Quando falo em radiodifuséo, no falo apenas em uma area da radiodifusdo
gue é a mais forte, pelo menos econdmica e politicamente, a radiodifusdo comercial. Demos uma atencéo especial ao
desrepresarmos algo que estava, ha dois anos, engasgado nas gavetas do Ministério das Comunicacdes e sobre o qual
ndo se conseguia chegar a uma definicdo. Conseguimos, em 40 dias, apresentar uma parametrizacdo dos valores que
definiriam umamudancade outorga, de AM paraFM, dasradios comerciais - isso desde amaior radio com maior poténcia
no Municipio maisrico do Brasil, no caso Sao Paulo, até o Municipio mais pobre, com aantena de menor poténcia- , para
gue nos pudéssemos fazer umaregressao e ai chegassemos avalores, que ndo eram irrisorios, mas que foram considerados
justos pelo setor.

Encaminhamosisso para o Tribunal de Contas e, enfim, conseguimos fazer algo que consideramos que foi extremamente
relevante, algo que estava represado ha 2 anos. A Presidenta Dilma tinha assinado um decreto da migracéo de AM para
FM, em 2003. Quando tomamos posse, em outubro de 2015, e fomos para a abertura do Congresso da Abert, sO levei
pancadas do entdo Presidente da Abert, Daniel Slaviero, meu amigo, dizendo que ndo acreditava mais em promessas
porgue todo mundo que entrava la dizia que ia fazer e nunca fazia. Conseguimos, felizmente, atingir esse objetivo. E
ndo apenas tivemos a oportunidade de fazer as primeiras migragdes, nos meses de abril e maio, logo no inicio de maio
de 2016, mas também conseguimos estabelecer um calendério, pactuado tanto com o setor de radiodifusio e com setor
de telecomunicacfes, o cronograma de desligamento da TV analdgica e conseguentemente a entrada em operacdo da
TV digital no Brasil. E isso também tem um impacto nas radios. Daqui a pouco explicarei por que. Entdo, foram acdes
para as gquais tivemos uma atencao, porque eram dois grandes gargalos que davam uma grande insatisfacéo ao setor da
radiodifusdo comercial.

S6 que nés também temos a compreensdo da importancia que tem aradiodifusdo publica, ndo inclusa nela a radiodifusdo
comunitaria. Com a radiodifusdo comunitéria tivemos uma atencdo também especifica. Fizemos, como Geremias agui
disse, um PNO que fazia com que todos os Municipios brasileiros pudessem ter, pelo menos, um cana de radio
comunitaria. Creio eu que estamos falando de 1.217 Municipios - se ndo é isso, € algo muito proximo disso - que nédo
tém nenhum cana de radiodifusdo comunitéria, como € o caso do Municipio do Senador Cidinho Santos. Entdo, nés
tivemos essa atencdo para que o PNO pudesse atender, para que cada Municipio do Brasil tivesse pelo menos um canal
de radiodifusdo comunitéria.

A0 mesmo tempo, tivemos uma atencdo - e também era uma demanda da ABRACO e de todos os segmentos - para que
nés pudéssemos fazer a destinacdo de canais de radio Icom para as comunidades tradicionais: quilombolas, indigenas,
ribeirinhos, assentados, certo?

E fizemos a abertura do PNO. Creio eu que também ndo foi dada sequéncia dentro da visdo que foi colocada em pratica
na atual gestéo. E isso, evidentemente, gera uma insatisfacdo justificada por parte do setor da radiodifusdo comunitéria,
Deputado Nilson Leitdo.

Agora, fico feliz que o atual Governo tenhareenviado amedida provisdriaque nos preparamos e encaminhamos para Casa
Civil no dia03 de maio de 2016. Portanto, nove dias antes do afastamento da entéo Presidenta Dilma. E por que corremos
para fazer isso? Porque sabiamos muito bem a importancia que também tinha um dispositivo legal que servisse ndo
apenas para anistiar a intempestividade, mas também servisse para regular normas, procedimentos, visando a renovacdo
de outorgas tanto da radiodifusdo comercial quanto da radiodifusao educativa e comunitaria.

Lamentavelmente, a medida provisdria foi reeditada, e quando eu digo reeditada, a primeira ndo chegou a ser editada
porque evidentemente ndo deu tempo. Ela foi arquivada no CEIl, mas esta |14 e eu estou aqui com ela. Vou, inclusive,
passar para o Relator damatériapara el e também ver que amedida provisdria pensada originalmente atendia, plenamente,
0 que a radiodifusdo comunitéria pleiteava. Ou sgja, que ndo houvesse essa desproporgdo, que hoje se evidencia cada
vez maisforte.

E um absurdo - descul pe, Rodrigo; vocé talvez ndo tenha evidentemente poder de decisio nesse processo -, através de uma
medida provisoria, abrir prazos para radiodifusdo comercial, que, como foi dito aqui pelo Geremias, também é setor que
precisava. Quando a gente fala em rédio fusio comercia a gente esta pensando que sdo os grandes grupos econdmicos
da comunicagdo no nosso Pais. Ndo, temos pequenas emissoras comerciais que sofrem tanto quanto um radiodifusor
comunitario. Entdo, néstemos a compreensdo de que muitos evidentemente perdem prazos. Esses s80 0s que mais sofrem.
Agora, vocé dar prazo para a radiodifusio comercial e ndo dar prazo para aradiodifusdo comunitéria € um despropésito.
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NOs ndo podemos tratar desigualmente, acentuando mais ainda a desigualdade. 1sso € completamente antagdnico ao
principio da equidade, que é tratar desigualmente os desiguais, mas para reduzir as desigual dades.

Entdo, nos temos a compreensdo de que € indispensavel, Deputado Nilson Leitdo, que possamos atender a esse pleito, que
€ extremamente justo. N6s ndo estamos pedindo nada de mais. Estamos pedindo apenas 0 mesmo tratamento, e isso, na
gestdo anterior... Creio, inclusive, que o Ministro Gilberto Kassab, até pela sensibilidade que tem, como ex-Parlamentar,
como ex-Prefeito, com certeza, ndo tenha chegado ao conhecimento dele de que foi editada uma medida provisoria antes,
pelo menos foi enviada a Casa Civil - perddo pelo termo -, que tinha absolutamente os itens que tém hoje, atendendo a
radiodifusdo comercial, mas que também atendiam aradiodifusdo comunitéria

E para além disso, ndo basta apenas a gente fazer essa anistia. Precisamos decidir evidentemente um novo rito, fazer uma
nova regulagdo, porque se nds ndo fizermos isso daqui a pouco vamos ter que editar novas medidas provisorias, porque
vao gerar novas perdas de prazo.

NOs precisamos fazer com que o rito sgja redefinido e, consequentemente, nés ndo tenhamos ai quase 70 mil processos
- evidentemente, ndo sdo 70 mil processos de inovagdo - que precisam ser desengavetados do Ministério. E isso nos
precisamos desburocratizar.

A ideiadesta MP, eu sei que, da forma como vem, vem desburocratizar em parte a radiodifusdo comercial, mas também
precisamos ampliar, Senador. Nés precisamos também desburocratizar a radiodifusdo comunitéria, facilitar avida. E ai
entraa questéo porque, ao desligarmos o sinal analégico de TV, nés estamos ampliando a frequénciado dial em 12MHz.
Hoje ela esta em 20MHz, o dial da FM. Entdo, nés vamos ampliar em 12MHz, com o desligamento da TV anal6gica,
nés vamos liberar as frequéncias que hoje sdo utilizadas pelos canais 5 e 6 da TV anadgica, para estendermos o dial
da frequéncia, que hoje vai de 87.9 a 107.9, para comecar em 75.9. Entdo, isso vai propiciar que nds tenhamos tanto a
migragdo - ndo &, Cristiano? - nos Municipios, onde hoje estdo congestionados, ou sgja...

(Soa a campainha.)

O SR. ANDRE FIGUEIREDO - ...n6s so podemos fazer o desligamento, s podemos fazer amigracio de AM-FM, por
exemplo, em S&o Paulo, quando tivermos o desligamento da TV anal égica, justamente para que nés possamos ampliar o
dial daFM. E, a0 mesmo tempo, essa ampliacdo propicia a possibilidade de que tenhamos mais uma frequéncia destinada
aradiodifusdo comunitaria. Hoje s6 € uma, sd € um canal de frequéncia.

Na nossa proposta, inclusive esta aqui, dentro da nossa emenda substitutiva global, que, naverdade, namedida provisoria
gue nds enviamos a Casa Civil em maio deste ano, que vai para as maos do nosso Relator, nds estamos ampliando de
um para dois os canais da radiodifusdo comunitéria, bem como estamos revisando o quantitativo de outorgas, que isso
interessa diretamente a radiodifusio comercial. Nos ndo podemos fazer com que o quantitativo sgjalimitado por umalei
gue éde 1967. Hoje, 0 panorama econdmico e politico € completamente diferente do que ha 50 anos praticamente. Entao,
precisamos também rever esse quantitativo de outorgas para facilitar esse maravilhoso mecanismo de comunicagdo que
sdo asradios.

Eu acho que, por mais que sempre digamos que, puxa, com o advento da Internet, vai acabar a radio, pensava-se que,
como o advento datelevisdo, iaacabar aradio, ndo, arédio é extremamenteimportante, principalmente navidado cidadéo
l& da ponta, daquele agricultor, daquela pessoa que fica mais afastada, que, as vezes, a Unica maneira de se comunicar
€ através das radios.

Por isso que nés temos aqui absoluta convicgdo e queremos, mais uma vez, aqui, Senador Cidinho Santos, agradecer o
convite que nosfoi feito. Estamos completamente a disposi¢éo para discutir qualquer ponto em que possamos contribuir,
para, cada vez mais, democratizarmos e ampliarmos aimportancia da radiodifusdo, no caso da réadio, no nosso Pais.

E temos absol uta certeza de que, com a aprovagdo dessa M P, nos termos que esperamos, que o Deputado Nilson Leitdo
venhaarecepcionar e, 16gico, pelaintencéo dele em participar dessa audiénciapublica, claro ouvir os setoresinteressados,
nos construiremos um grande dispositivo que vai facilitar muito a vida do radiodifusor brasileiro.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado ao Ministro e Deputado André Figueiredo pelacontribui¢ao.
Com certeza 0 seu conhecimento e a sua passagem pelo Minisério, também a sua histéria de luta pelo sistema de
radiodifusdo podem colaborar muito aqui com nossa medida provisdria e também com o trabalho do nosso Relator,
Deputado Federal Nilson Leit&o.

Para conduzir os trabalhos, vou passar a palavra para 0 nosso Relator, Deputado Nilson Leitdo, para que faga uma
consideracdo inicial. Depois vamos abrir a oportunidade para trés pessoas que estdo na plateia possam fazer perguntas
também para qualquer membro da Mesa aqui presente.
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O SR. NILSON LEITAO (PSDB - MT) - Bom dia a todos e a todas. Eu cumprimento nosso Presidente Cidinho
Santos, Senador combativo e competente do Estado de Mato Grosso; cumprimento o ex-Ministro colega Deputado André
Figueiredo, Lider na Camara Federal; cumprimento o Cristiano Lobato Flores, Diretor de Assuntos Legais da Abert;
Geremias dos Santos, Presidente da A ssociagdo Brasileirade Radiodifusdo Comunitéria; Vitor Elisio, Superintendente de
Outorga e Recursos a Prestacdo da Anatel, e o Rodrigo Cruz Gebrim, Coordenador de Analise Técnica de Radiodifusdo
Educativa e Consignacéo da Unido da Secretaria de Radiodifusdo (Serad). Acho que cumprimentei todos. Cumprimento
cada um e cada umaaqui presentes.

E um tema para o qual fui indicado Relator pelo meu Partido e me senti lisonjeado por isso, André, mas é claro que é
um tema bastante complexo, atual e que precisa efetivamente de algumas mudancas para sua desburocratizagdo. Eu ndo
tenho davida nenhuma de que essa medida provisdria, ou o que estd em seu contetdo, vai suscitar debates daquilo que
nado estd no seu contelido. E muitos debates, de varias situagbes da vida real em cada regido deste Pais, no que se trata
deradio e TV do Brasil afora. Existem desequilibrios, existem burocracias exageradas, existe também um certo grau de
ilegalidade no uso deradio e TV em alguns setores, em algumas regides do Pais, e existe também aquilo que é o objetivo,
que é prestar servigo a sociedade através da informagéo.

Aqui, naminha primeira participagéo, eu sou apenas 0 Relator, mas é claro que um relatério vocé ndo faz pela suavontade
pessoal; € uma construcdo do debate. NOs vamos verificar todas as emendas com muita cautela, com muita dedicago,
com muito respeito a cada um que apresentar a melhoria dessa MP, obviamente respeitando o tema. N6s ndo podemos
sair do tema. Talvez eu sgja um dos Deputados que mais critica medidas provisdrias em que se apresentam termos e
temas fora do assunto da medida provisdria, os famosos jabutis, que sdo colocados, mas ndo tenham divida de que nds
vamos dar celeridade e vamos fazer com que essa medida provisdria esteja, sim, enriquecida para resolver o problema
na comunicagdo no Brasil como um todo.

Com isso, Presidente, acho que néo teremos sb essa audiéncia publica, mas, sem ddvida nenhuma, vamos combinar ai um
prazo curto depois, junto com todos os participantes desta Comissdo, para que possamos entregar esse relatério o mais
breve possivel e que ele contemple, se Deus quiser, a grande maioria dos interessados.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado, Deputado Nilson Leit&o, nosso Relator.
Passo a palavra ao Ronaldo Martins, da ABRACO, para que ele possa fazer sua pergunta.

O SR. RONALDO MARTINS - Bom diaatodos.

Quero saudar, na pessoa do Senador Cidinho, e todos os membros da Mesa, na pessoa do Geremias, que € 0 N0SSO
representante nacional.

O grande objetivo nosso, nesta audiéncia publica de hoje, é discutir aMedida Provisorian® 747, para pedir ainclusdo das
rédios comunitérias. Quero até elogiar a forma como o Ministério das Comunicagdes fez. E uma medida provisoria que
busca regularizar as outorgas das rédios comerciais. Mas a gente quer, Senador Cidinho... O Senador Hélio José jaesteve
aqui, também; ele € 0 nosso padrinho aqui em Brasilia, e precisamos de mais padrinhos.

Precisamos que os Parlamentares tratem essa quest&o das radios comunitérias como um parametro que amplia a questéo
da comunicag&o, e ndo que divide. Eu acho que € um complemento - as radios comunitérias mais se complementam com
as outras emissoras do que dividem. A gente sabe que o padeiro, que muitas vezes ndo pode fazer um andncio numa
rédio comercial, naradio comunitaria do seu bairro ele consegue, dando apenas um exemplo. A questdo da comunidade,
da abertura, também. A gente sabe que as radios comunitarias abrem, e eu defendo que as radios comunitéarias sgjam
exclusivamente comunitérias, de verdade.

Peco aqui, em nome da ABRACO - o Divino vai faar também -, que nos coloquem dentro dessa medida, e ai o
representante do Governo,...
(Soa a campainha.)

O SR. RONALDO MARTINS - ... da medida provistria... A gente sabe que aqui ndo se trata de mais um jabuti, e
sim de um tema; é temético, é a questdo da comunicagdo, é a questdo das radios. A Unica diferenca é que esta tratando
das comerciais, e agora a gente esta pedindo que se amplie para as comunitarias, porgque precisamos trabalhar dentro da
legalidade. E isso que a gente quer.

Para finalizar, como o Geremias falou, a gente quer aprimorar esse segmento. A gente quer que o Governo, inclusive,

crie cursos de capacitacdo para as radios comunitarias. Como ele bem disse, o juridico de umaréadio comercia é diferente
do juridico de umaréadio comunitaria.

Eram essas as minhas palavras.
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Em marco estaremos fazendo outra. Como o Senador Hélio José disse, haverd uma audiéncia publica aqui para tratar s6
do assunto rédios comunitérias.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado, Ronaldo.
Passo a palavra para o Divino Candido, parafazer sua pergunta, pelo tempo de trés minutos.

O SR. DIVINO CANDIDO - Bom dia atodos.

Primeiramente, quero cumprimentar aMesa- o0 Senador Cidinho, o Deputado Nilson Leit&o, todos vocés, principalmente
o Cidinho, porque esta Comissao teve essainiciativa e essa braveza, Deputado André Figueiredo, de estar sendo solidéria
a essa questdo das radios comunitérias.

Eu sou representante da ABRACO-DF, também fago parte da ABRACO nacional - o companheiro Geremias esta ai. Na
realidade, 0 que nds viemos pedir aqui € que se reconhega a questdo das rédios comunitarias. D& se essa anistia para as
grandes rédios, e nos sabemos que no Brasil existem em torno de 5 mil radios, como esse documento fala, e duas mil e
poucas estdo se renovando.

Se n&o colocar essa questdio, vamos ter, em vez de um avanco, um atraso da comunicaggo. E como o Ronaldo colocou:
as rédios comunitarias sdo diferentes das radios comerciais. Eu vim aqui fazer um apelo, mesmo. Eu sei que o Senador
esta sensibilizado, o Deputado Nilson Leitéo esta sensibilizado por esse tema, mas € sO colocar nessa Medida Provisoria
n° 747 a questdo das réadios comunitérias e as radios educativas. E s0 isso, para nds contemplarmos as grandes regides.

O pessoal hoje ndo conseguiu entrar todo. Tem um pessoal até do seu Estado ai, viu? A quantidade... tem umas 30 pessoas
aindalafora

Mas primeiramente quero parabeni zar, Senador, por essainiciativa, e quevocés se sensibilizem. André, obrigado, asuafala
foi excelente sobre a questdo das rédios comunitarias. Eu te agradego. Espero que Deus possa nos abengoar, nos iluminar
cada vez mais e ter esse avanco na questdo de botar nesse texto as radios comunitérias e as TVs e radios educativas.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado, Sr. Divino, pela contribui¢&o.
Eu passo a palavra agora para 0 Sérgio, que também é da ABRACO, de Minas Gerais, parafazer suas colocagOes.

O SR. SERGIO DOURADO - Primeiramente, muito obrigado. Cumprimento a mesa, na pessoa do Senador Cidinho
Santos; 0 Relator, Deputado Nilson Leitdo; o representante da Abert; o da Anatel; o ex-Ministro André Figueiredo; o
representante do Ministério, Rodrigo; e 0 nosso representante, Geremias dos Santos.

Eu tenho agqui uma relacdo de entidades em renovagdo e 0 nosso Estado € o Estado mais contemplado com rédios
comunitarias. Porém, ele estd sofrendo também, na mesma quantidade. Hoje, nds temos na renovagao, extingdo Conjur,
realmente indo paraanéo renovagdo de outorga, mais de cem rédios; hoje, exatamente 113 rédios, muitas em sobrestado.
O que estd acontecendo? Nés estamos recebendo cartas ja com o assunto "N&o renovagdo de outorga’, assinadas
pela Advocacia-Geral da Uni&o, com esse parecer de ndo renovagdo, da mesma forma que as radios comerciais estdo
contemplando por intempestividade.

No seu texto, aqui no parecer, jadeformasumariaeles pedem: "por ordem derradeira, cumpre salientar que caso aentidade
ndo tenhainterrompido o servico, haque se concluir que a execucdo apds adata[tal] deveraser consideradailega”. O que
euvou falar parao pessoa ? Simplesmente desligar os nossos maisde 5 mil ouvintes? Néshojetemosladeficientesvisuais,
pessoasidosas. Eu tenho arédio escolafazendo um programald, a Apae fazendo um programala. Eu simplesmente chego
no ar efalo: "gente, acabou. N&o tem mais condi¢des de executar 0 servico".

(Soa a campainha.)

O SR. SERGIO DOURADO - Essa é a pergunta que eu fago para o Ministério das Comunicagdes, que retirou também
alguns dados do site. Nao conseguimos mais acessar.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Mais alguém quer fazer alguma pergunta, alguma colocagédo?
(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR - MT) - Pois ndo. Pode se apresentar e fazer a pergunta.
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O SR. JOAQUIM RODRIGUES DA SILVA - Sou Joaquim Rodrigues da Silva. Sou da primeira radio autorizada aqui
do Distrito Federa etenho feito vérios requerimentos para o Ministério das Comunicacfes e paraa Anatel paramodificar.
N&o é canal, é mudar a frequéncia, que era 104,9, e ai com o advento da criacdo da R&dio Justica, mudou para 98.1.
Eu fiquel na 104.9 por um periodo de quase um ano ou um ano e pouco, mas, com insisténcia da Anatel, até que dois
fiscais foram |4 e disseram: "Se 0 senhor ndo mudar, nds vamos fechar." Ent&o, mudei para 98.1. H& quinze anos, estou
no Parano&

Eu gostaria de pedir paramudar so afrequéncia, porque ndo custa nada para o Ministério nem paraa Anatel. No Paranoa
hatrésradios. Entdo, datrés canais paralé 97.8, 98.1, 98.5. E s0iss0 0 que eu estou pedindo ejavériosfiz requerimentos.

Eu posso trazer as copias dos requerimentos. Se fizerem isso parands, ndo custa nada parao Ministério nem paraaAnatel

e melhora para a gente, porque ndo fica uma trabalhando em cima da outra.

Era sd isso.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado.

Mais alguém?

Pode se apresentar e fazer a pergunta.

O SR. JAIRO BRITO - Bom diatodos. Eu sou 0 Jairo, sou Coordenador Executivo da Associacdo Brasileira de Radios
Comunitérias do Estado da Bahia.

Senador, Presidente, toda a Mesa, eu quero saudar a Abert, 0 nosso companheiro Geremias, os Deputados e a Anatel
também.

Eu estou surpreso - e acho que tanto a Abert como a Anatel e todos vocés - com um documento desses enviado pelo
Ministério. Até ontem, néo existia nada disso. Meu amigo e companheiro representante do Ministério, até ontem, néo
existia uma situacdo dessa tao rigida e um negdcio desses, parecendo que é uma ditadura. Para vocé chegar a um ponto,
como foi jarelatada a situagdo das radios comunitarias, Senador, eu acho que ndo é de conhecimento do Ministro uma
decisdo dessas.

Quero parabenizar o ex-Ministro que esta aqui, 0 nosso companheiro Paulo, 0 André Figueiredo.

Ver uma situagdo dessas, uma determinagdo dessas... Os senhores, como autoridades, fazem parte de uma comissio como
esta. Eu acho que uma situag@o como essatem que ser revista urgentemente. Eu acho que uma copiadessas tem que chegar
améo do Ministro para ele procurar saber porque ha uma determinagéo de imediatamente... Vocé encontra... Claro que
isso estd chegando para a Abert, porque ela correu, organizou-se, esta atras dessa situagdo. Nés temos que também nos
organizar e buscar essa situagéo.

(Soa a campainha.)

O SR.JAIRO BRITO - O queeufico surpreso é seum documento desse chegou aumaradio comercial . E s estapergunta
gue eu gostaria que fosse levada ao Ministério: se um documento desse, com um corpo desse, com uma determinacdo
dessa j& chegou a uma rédio dessas que sdo comerciais para que esteja com a licenca vencida dessa forma? Eu duvido.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado.

Registro a presenca da Senadora Ana Amélia, nossa querida Senadora do Rio Grande do Sul.

Alguém mais?

A SREMAYSA TAVARESVERZOLA - Eu gostaria.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR - MT) - Pois néo.

A SREMAYSA TAVARESVERZOLA - Bom dia. Meu nome é Maysa Verzola. Sou advogada.

Eu tenho uma pergunta extremamente técnica em relagdo a possibilidade de transferéncia de outorga em caréter precério.
O art. 4° prevé essa possibilidade de a outorga ser transferida ainda que pendente o pedido de renovacdo. O §1° do art. 4°
da MP trata sobre a transferéncia direta da concessdo em caréter precério; e o §2° fala especificamente do que deve ser
feito pela entidade para qual foi transferida a outorga, no caso de transferéncia direta, para que o processo de renovacdo
tenha curso.

No caso atransferénciaindireta, 0 novo proprietario da outorgatem prazo, e ja esté descrita a documentagéo que ele deve
enviar para que seja dada continuidade ao procedimento de renovagdo da outorga, mas ndo ha uma previsdo semelhante
no caso de transferéncia direta. Como o objetivo dessa M P é desburocratizar o processo...
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(Soa a campainha.)

A SREMAYSA TAVARESVERZOLA - ...etendo em vistaessadiferengade competénciaentre Anatel, Ministério, Casa
Civil e Congresso, aminha perguntaé parao Sr. Deputado Nilson Leitdo: se ndo caberiaaqui umaprevisdo mais expressa
do que deve ser feito pelo adquirente dessa outorga em transferéncia direta para instrugéo do processo de renovagéo que
estéd em curso.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - O.k.
Vamos entdo para as respostas. Conforme derem as respostas fagam também as consideragdes finais.

Passo a palavra primeiro para o Rodrigo, que representa o Ministério. Antes era o Ministério das Comunicagdes, agora
€ 0 Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Comunicagoes.

O SR. RODRIGO CRUZ GEBRIM - Bom, pessoal, quero primeiro agradecer. Muito obrigado pelas contribuicdes.
Realmente esse € 0 objetivo deste debate, deste evento.

Vou contextualizar um pouco, mas talvez eu me alongue um pouquinho demais. E porque contextualizando creio que
respondo a maioria das perguntas e questionamentos que foram feitos.

Como foi dito pelo representante da Abert, no ano passado nés criamos um grupo de desburocratizagdo que visava
desburaocratizar os processos de radiodifusdo como um todo, sem distinggo: comunitaria, educativa e comercial. Esse
trabalho foi dividido em trés fases. A primeira fase era a discussdo da legisacdo do ambito do Ministério das
Comunicagles, a segunda fase eraumadiscussio dalegislacdo correlataaAnatel e aterceirafase, adiscussdo de alteracdo
de decretos e leis, uma coisa mais complexa.

No que tange a primeira fase, da discuss@o dos dispositivos legais no ambito do Ministério das Comunicagdes, isso
culminou na edi¢do e divulgagdo das novas portarias de comunitéria e educativa. Entdo, nessa primeira fase, os Unicos
beneficiados foram a radiodifusdo comunitéaria e a radiodifusdo educativa. Por qué? Porque eram assuntos que cabiam
a0 Ministério das Comunicaces.

Quanto a segunda parte, nds comegamos uma discussdo com a Anatel e a terceira parte, que era a mais complexa, com
a alteracdo de decretos e leis, acabou ndo sendo efetuada, por conta das diversas trocas que houve no Governo e tudo o
mais. E exatamente a parte que estamos retomando agora.

Ent&o, essa edicdo daMedida Provisdriaé o primeiro passo que nés haviamos previsto laem 2015. No primeiro momento,
naés beneficiamos apenas a radiodifusdo comunitaria e a educativa. SO a titulo de conhecimento de vocés, um processo
de r&dio comunitaria que antes demorava cerca de dois anos e meio para a finalizagcdo dentro apenas do Ministério das
Comunicagdes, sem contar o prazo no Legislativo, estd demorando cerca de seis a oito meses. Ent&o, olhem o ganho que
houve com medidas simples que fizemos. O mesmo ocorre para aradiodifusio educativa. Processos que demoravam dois
ou trés anos estdo chegando as mesmas fases em sei's meses, quatro meses. Portanto, agora estamos retomando o trabalho
gue haviamos parado dli atrés.

Com relagcdo a comunitaria e a educativa, todas as contribui¢des que foram feitas nesse grupo de desburocratizacdo foram
levadas em conta. Essas duas portarias citadas que foram publicadas trouxeram grandes avangos. N&o foi pouca coisa.
SO para vocés terem ideia, dos 70 mil processos que foram citados - corrigindo, sdo cerca de 60 mil processos que nés
temos atualmente -, desse montante, 35 mil processos sdo de radiodifusdo comercial, outros 12 mil sdo de fiscalizagéo.
Nos temos, de radiodifusio educativa, sete mil processos; de radiodifusdo comunitéria, seis mil processos.

Ent&o, com medidas internas do Ministério, a gente conseguiu dar uma celeridade imensa aos setores da radiodifusio
publica, que a gente chama, que sdo a comunitéria e a educativa. Ent&o, agora, chegou o momento de a gente comegar a
tratar também o calcanhar de Aquiles do Ministério, que é a radiodifusdo comercial, que é o grande montante. A gente
tem 35 mil processos. Cerca de 60% do estoque que nds temos é de radiodifusio comercial. Entéo, o primeiro ponto para
isso foi aedicdo dessa medida provisoria, e dai chegamos mais afrente.

Néstemos como metado Governo parao PPA 2016/2019 cinco metas; das cinco metas, quatro séo daradiodifusdo publica
- duas de radiodifusdo comunitéria e duas de radiodifusdo educativa - e apenas uma € da radiodifusdo comercial.

O Ministério ndo esta dando esse tratamento desigual da forma que se esta falando; a gente esta tentando equalizar,
sim. Existem diferencas? Sim, mas nés estamos tentando equalizar. Ent&o, assim, € uma meta publica do PPA que esta
divulgada para o Governo e para a populagdo. Nos temos duas, que sdo de expansdo da radiodifusdo comunitaria...

(Soa a campainha.)
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O SR. RODRIGO CRUZ GEBRIM - ... chegando a Municipios onde néo existem também rédios hoje em dia, duas de
radiodifusdo educativa e apenas uma de expansdo de tevés comerciais. Entdo, a gente esta dando, sim, prioridade.

Com relacdo a questdo da capacitacdo que foi falado, no ano passado, nds fizemos quatro grandes eventos de capacitacdo
de r&dio comunitéria: um, no Piaui; um, no Maranh&o; um, em Minas Gerais, e um, no Rio Grande do Sul, isso com
a mobilizacdo do Ministério junto ao Governo dos Estados. N6s reunimos nesses eventos mais de mil radiodifusores
locais e das regides, distribuimos cartilhas, tiramos davidas com relacdo ao sistema eletrnico de informacfes porque
estava tendo muita divida do pessoal, informac@es relativas alegislacdo e foi feita apenas para radiodifusores educativos
e comunitarios. Entdo, assim, a gente tem, sim, essa preocupacao, ndo estdo esquecidas a radiodifusdo comunitéria e a
educativa no Ministério.

E, agora, voltamos com relagdo a questdo da medida proviséria.

A medida provisoria visa aterar a Lei n° 4.117 e outra lei correlata que tange a renovagdo. A Lei n° 4.117 trata
de concessoes e permissdes de radiodifusdo, ou sgja, ela abarca tanto a radiodifusdo comercial quanto a radiodifusdo
educativa.

Essa anistia que foi feita dos processos de renovagdo € para as duas. comunitéria e educativa, que s8o concessoes e
permissies, sem distingdo. Entdo, para os dois assuntos, foi feito igualmente. A quest&o que ndo foi feita para aradio
comunitaria por qué? Porque existe uma legislacdo propria, que trata da autorizagéo da rédio comunitéria. Entéo, a nossa
ideia... A gentendo é contrade formaa gumafazer essaanistiatambém paraarédio comunitéria, inclusive, nacomunitaria
e naeducativa, agente jafaz medidas de que um ano antes de o processo vencer, nés notificamos a entidade para que ela
N30 perca esse prazo, e isso ndo é feito na comercia. Entendeu?

A nossaideiaé, sim, tratar aalteragdo dal ei n°9.612, s6 que de umaformamaiscompleta, ndo sd no quetangearenovagao,
mas ha diversos pontos que foram elencados no grupo de desburocratizacdo com relagdo a questéo de financiamento e de
frequéncia, poténcia e tudo mais. Nés devemos ampliar esse debate para alterar alei.

Nés ndo julgamos certo, como o Deputado Nilson Leitdo falou, fugirmos um pouco do escopo do que foi proposto.
Propusemos essa questéo daalteracéo do prazo de renovacao das concessdes e permissdes, educativae comercial. Portanto,
noés acreditamos, sim, ser importante trabal har a questao da comunitéria e tdo importante quanto trabalhar adaeducativae
adacomercia. Porém, nés julgamos que o dispositivo legal que deva ser alterado é apréprialel de comunitéria. N&o faz
sentido colocar uma regulamentacdo da parte de comercial dentro daLei n° 9.612, assim como, na nossa visao, néo faz
sentido a gente tratar da renovacgdo das comunitarias dentro de umalel que ndo trata nada delas. Entéo, nds acreditamos,
sim.

Vou falar agora do ponto que foi mais critico, que é com relagdo a questdo dos PNOs que ndo foram publicados, e da
questdo dos processos de n&o renovacio que estdo subindo. Primeiro, falando dos processos de ndo renovagdo. E uma
prética do Ministério, ndo sO de comunitéria, de seguir o que esta dito na legislagdo. Como vocés disseram, a maioria
dos processos estdo na Conjur, com status de sobrestados. Certo? O status de sobrestado para 0 que €? Para que a gente
ndo dé, de fato, o andamento nesse processo. A gente tinhaindimeros processos de comercial que estavam nessafase, até
chegar a esse ponto da edicéo da medida provisdria para que nos possamos dar 0 passo adiante, agora 0 passo correto,
sem ser opinar pela ndo renovagdo. A educativa, a mesma coisa, estava no mesmo ponto: diversos processos instruidos
para a ndo renovacdo, porém sobrestados, sem que eles tivessem andamento para sair do Ministério, e assim foram os
de comunitéria também.

Ent&o, esse tratamento de ir paraa Conjur, opinando pelando renovacao, € porque alegislacéo prevé isso, e ndo podemos
fugir. S6 que, chegando 14, a tendéncia € segurar esses processos, até que possamos fazer esse mesmo caminho que
seguimos aqui paraacomercial e fazer para as comunitérias também. Ent&o, esse é 0 nosso ponto.

Com relacdo aos PNOs, ndo é exclusivo da comunitaria que a gente esta parando. O Ultimo PNO, o dltimo edital da
educativa, também ndo foi publicado, que era parater sido publicado em junho deste ano, assim como diversos assuntos
da comercial ndo estdo sendo tratados. Por qué? A gente estd em um momento de reestruturacao.

Além dessas questdes, sO adiantando para vocés, a gente esta vendo uma possivel alteragéo do Decreto n® 52.795, que € o
Decreto que regulamenta o servico de radiodifusdo como um todo, cortando documentagéo, trazendo uma outra 6tica para
o0 servico de radiodifusdo, para que o Ministério deixe de ser apenas um cartdrio e possa trabalhar com politica publica.

Entdo, hoje, a gente simplesmente corre atras do proprio rabo. Por qué? Com 60 mil processos em tramitacéo, ndo tem
como a gente pensar no futuro, a gente simplesmente estd trabalhando o passado, na verdade, nem o presente. Entéo, a
gente esta sempre dependendo. O porqué que frequentemente tem que ir fazer pedido? Deputados e Senadores irem ao
Ministério cobrando umaagéo maior do Ministério em determinados processos que estdo hacinco anos, seis anos parados?
Porque, com 60 mil processos na casa, € impossivel analisar atodos em tempo hébil.
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Ent&o, com essas alteracdes que estamos propondo, queremos que 0 processo se torne simples, se torne desburocratizado,
aponto de que ndo serdmais necessario pedir que alguém venhaaintervir junto ao Ministério das Comunicagdes para que
determinado processo possa andar. E igual a0 que eu falei: um processo de comunitéria, que antes estava durando dois
anos e meio, a gente esta com a estimativa de que ele acabe agora em oito meses. Oito meses € plausivel vocé esperar;
dois anos e meio, quatro anos, dez anos, como ja houve, janéo € plausivel. Entdo, o nosso objetivo é reformular a politica
do Ministério como um todo, reformular a forma como nés analisamos os processos, reformular a legislacdo correlata a
radiodifusdo, para que nds possamos chegar ao ponto do que hoje estd a comunitaria.

Entdo, sO para vocés terem ideia, essa informagdo que nés estamos prevendo do Decreto n° 52.795, que faa da
documentac&o regulamentar, tivemos como molde a comunitaria, so paravocés terem ideia do paradigmaque €. Estamos
reclamando tanto, fazendo choque das duas frentes, mastivemos como base o processo dacomunitaria, que andou tdo bem
com essa Portaria n° 4.334, ficou t&o legal que apegamos como caso de sucesso para implementar na possivel ateracdo
do Decreto n° 52.795.

O objetivo do Ministério &, sim, tratar igualmente as trés frentes - comunitéria, educativa e comercial. Mas nés temos
gue dar um passo de cada vez, pois ndo conseguimos abarcar tudo de uma vez sO. Entdo, nos temos essa préatica. E nos
gueremos, Sim, avangar nessaquestao dacomunitaria, todavianos acreditamos que essamedidaprovisoriando é o caminho
correto paraisso, devemos tratar isso de umaformamais amplanalei n°9.612.

Espero que eu tenha respondido todas as perguntas. Se tiver faltado alguma coisa, estou & disposi¢ao.
O SR. SERGIO DOURADO DE OLIVEIRA MATOS - Com asua permissio, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Pois néo.

O SR. SERGIO DOURADO DE OLIVEIRA MATOS- E no caso especifico daguel es radiodifusores comunitéarios que
estao recebendo essa carta para sair do ar imediatamente, sumariamente? O que o senhor tem parafalar arespeito?

O SR. RODRIGO CRUZ GEBRIM - Sim, aradiodifusdo comunitéria, assim como nas outras, 0 processo de perempcao,
gue é ndo renovacado, passa pelo Congresso Nacional também. Assim como a outorga passa pelo Congresso Nacional, a
perempgao também passa pelo Congresso Nacional. Existe um dispositivo na Portaria n® 4.334 que diz que as entidades
gue estiverem em processo de renovagdo podem continuar executando 0 servico precariamente. Entdo, embase-se com
iSS0 por enquanto. Se vocé puder me passar 0s casos concretos para que eu possa avaliar, eu fico de lhe dar uma resposta
melhor, porque, até chegar a esse ponto de sair do ar, ainda depende de passar pelo Congresso Nacional, ainda depende
de ser aprovada a ndo renovacao dessaradio.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado.
Eu passo para o Dr. Cristiano, da Abert, para ele responder as perguntas e também para ja fazer a sua consideracéo final.

O SR. CRISTIANO LOBATO FLORES - Quero agradecer o convite para participar da audiéncia publica e quero
cumprimentar o Senador Cidinho, o Deputado Nilson Leitdo, o Deputado André Figueiredo, 0 nosso companheiro da
ABRACO, o Superintendente Vitor Elisio. Quero cumprimentar também a Senadora Ana Amélia, minha conterranea -
também tenho formag&o no Grupo RBS de Comunicagao.

Em relacdo especifica, Deputado Nilson, a pergunta que foi direcionada pela Maysa, como eu também tenho formagéo
juridica e n6s fizemos um estudo no MP, eu queria responder que nos temos que diferenciar o que € transferéncia direta
€ 0 que étransferénciaindireta.

A transferénciaindireta exige alteracéo de contrato social quando é limitada, ou alteracéo do capital social - das agles, do
livro de agbes nominativas - quando € S.A. Entéo, ela exige um arquivamento, quando € comercial, na junta comercial;
ou, quando é fundag&o, num cartério. Entéo, é necessaria a fixagdo de um prazo.

A transferéncia direta € uma transferéncia de ativos, porque eu estou deslocando a outorga da empresa A paraaempresa
B. N&o ha anecessidade de umaintervencdo deterceiro paracomprovagao do ato. Seria praticamente um contrato entre as
partes. Entdo, é fundamental o estabelecimento de um prazo, como ja existe hoje, de 60 dias para atransferénciaindireta.
Mas, 60 dias, as vezes, € insuficiente, porque o cartdrio ou a junta comercial sdo demorados. Ja na transferéncia direta
ndo hé necessidade de junta comercial. Talvez, a seja a diferenciacdo bésica do porqué foi estabelecido um ou outro.
Muito emboravenha avingar aMP 747, nés vamos ter um prazo, se tiver que comprovar alguma coisa - o que suponho
gue sgjadificil natransferéncia direta - para o Ministério das Comunicagdes, ter-se-4 0 prazo de 60 diasnalLei n° 417 e
principalmente no Decreto n° 52.795, no art. 38. Natransferénciadireta- ai, sim, dava problema -, ter-se-a o alargamento
do prazo de 60 para 90 dias. Ent&o, no nosso estudo daAbert, nés ndo vimosincongruéncianaredacdo daM P nesse sentido.
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Entrando, propriamente dito, no que foi colocado aqui pelos companheiros de Mesa, eu queriame dirigir especificamente
ao quefoi colocado pelaABRACO, atéporque aAbert foi citadaduasvezes. Primeiro, quero dizer que, como vocétambém
colocou muito apropriadamente, néstratamos ha Constitui¢ao da complementari edade do servico de radiodifusdo publico,
privado, estatal. O comunitario esta no privado, mas todas as entidades de radiodifusdo tém finalidades préprias. Entéo,
guando se fala que a Abert gjuizou ou vedou determinada quest&o judicialmente em relagéo a radiodifusdo comunitaria,
foi umaagdo judicial que a Abert ingressou, ndo contraa ABRACO, mas contraamaior bancajuridicado Brasil, queéa
AGU, por conta de uma portaria que suplantava o que era determinado em lei, que permitia a realizacdo de publicidade,
por meio de entidades publicas. A Abert ganhou em primeira e em segunda instancias. Entdo, nds seguimos o Principio
da L egalidade. Esse é o primeiro ponto.

Segundo ponto. N6s nos solidarizamos sempre com os pleitos da radiodifusdo comunitéria.
(Soa a campainha.)

O SR. CRISTIANO LOBATO FLORES - Mas € importante quebrar dois mitos. primeiro, da heterogeneidade do
setor. Hoje, 98% das radios no Brasil sdo micro ou pegquenas empresas. Entdo, nds estamos falando de um setor de
rédio que, de fato, financeira e economicamente falando, est4 vinculado a micro e peguena empresa; segundo, quando
falamos da legislacdo, essa MP foi direcionada especificamente a favor de determinada lei, e sabemos que o servico de
radiodifusdo segue regulamentos préprios. N&o nos opusemos a que as demai s entidades fossem tratadas nessa M P, mas
s80 regulamentos proprios.

O que é importante citar? Primeiro, a Portaria n® 197, de 2013, anistiou a radiodifusdo comunitéria daquelas que
apresentaram fora do prazo. Isso foi uma portaria editada em 2013, a Portaria n® 197. Segundo, dentro desse grupo de
simplificagdo, éimportante citar que, hoje, arenovagdo daradiodifusdo comunitéria- salvo engano, art. 130 da Portarian®
4.334 -, oriunda desse grupo de simplificagdo, é feita por ato do Ministério das Comunicagdes. A partir dos 12 meses do
término da outorga daradiodifusdo comunitéria, € o Ministério das Comuni cagdes que notificaaradiodifusdo comunitéria
para que ela manifeste interesse pela continuidade ou ndo. Ou sgja, vejo muito a seguranca juridica nesse procedimento,
0 que ndo desnatura o pleito legitimo de querer participar da MP ou ndo. Eu so acho que vocés, hoje, tém uma condicdo
muito mais de seguranca juridica do que esta sendo colocado na MP. O que talvez falte é informagdo; € uma portaria
de 2015 em que a radiodifusdo comunitéria € intimada pelo Ministério das Comunicagdes sobre 0 interesse ou ndo de
permanecer com aoutorga. Ou sgja, 0 impulso é do proprio Ministério, do Ministério das Comunicagdes. E sd importante
deixar isso muito claro para seguirmos o que hoje determina a legislagdo ndo s6 em nivel legal, de lel federal, como em
nivel de decreto e de portarias expedidas pelo Ministério das Comunicages que permanecem em vigor.

Ent&o, eram esses dados que eu achava importante trazer para vocés, independentemente da legitimidade do pleito.

E, obviamente, eu sigo a disposicéo para qualquer questionamento adicional que exista e continuo a disposi¢do. Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado, Dr. Cristiano, pela participagcdo com esses esclarecimentos.
Passo apalavraparao Dr. Vitor, que representa agui a Anatel.

O SR.VITOR ELISIO GOESDE OLIVEIRA MENEZES - Obrigado, Senador.

Mais uma vez também gostaria de agradecer a oportunidade da participacdo da Agéncia aqui neste férum de discussao.
Gostaria de cumprimentar também a Senadora Ana Amélia.

No que diz respeito a parte da Anatel, € a que trata das questdes dos canais que sdo disponibilizados para a radiodifusdo.

Senador, temos hoje um decreto, o Decreto n° 2.615, de 1998, que estabelece que a Anatel vai destinar um Unico e
exclusivo canal para a radiodifusdo comunitaria. Ou segja, a Anatel ndo tem como disponibilizar mais canais, sem que
haja uma determinacdo por meio de decreto. 1sso pode ser colocado numa medida provisdria, que se transforma numa
lei. EaAnatel vai estudar.

Hoje, a Anatel consegue fazer distribuicéo de canais por regido. Entdo, hoje temos basicamente tem trés canais que
sdo disponibilizados paraaradio comunitaria: 87.9, 87.7 € 97.5.

Esses sdo 0s canais Uinicos.

(Intervencdes fora do microfone.)

O SR.VITOR ELISIO GOESDE OLIVEIRA MENEZES - Exatamente isso. S que a Anatel tem a prerrogativa de,
em caso de manifesta impossibilidade de concessdo de um desses canais, atribuir um canal aternativo. I1sso, quando é
possivel, nds temos feito. Mas o plano bésico de radiodifusdes, notadamente o plano basico de canais deréadio, é bastante
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congestionado. Muito bem noslembrou aqui 0 nosso Ministro André Figueiredo que, com o desligamento daTV anal 6gica,
nos vamos ter mais espago no dial, porque teremos o desligamento dos canais5 e 6, e o dial vai comegar antes.

Deformaque podemos, sim, se houver umadeterminacdo por meio de decreto, fazer estudos no que diz respeito ainser¢éo
de novos canais se assim desgjar 0 Governo, para que possa ampliar a disponibilidade pararadio comunitaria.

Hoje, infelizmente, os pedidos que chegam a Anatel, agente ndo tem muito o que fazer, porque a gente tem umalimitagéo
legal. Eu ndo posso destinar mais de um canal. O decreto fala: é um Unico. A disposi¢ao do art. diz: "a Agéncia Nacional
designara um anico e especifico canal nafaixade frequéncias’. Entdo, a gente esta amarrado aisso.

Coloco-me a disposicdo... Quero dizer que a Anatel ndo tem nenhuma predisposicdo por radio comercial, rédio
comunitaria. Estamos para servir a todos. E 0 nosso dever institucional. Coloco-me também a disposicéo sempre para
gjudar naquilo que for preciso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado, Dr. Vitor.
Passo a palavra ao Geremias, para suas consideragdes finais.

O SR. GEREMIAS DOS SANTOS - Senador Cidinho, eu gostaria que fizesse parte da nossa audiéncia publica anossa
carta aberta dirigida aos Parlamentares.

Primeiro, quero dizer: qual o prejuizo de acrescentar no art. 1° aLei 9.612, contemplar as rédios comunitérias? Qual é
0 prejuizo?

Essa conversa apresentada aqui pelo representante Rodrigo, com todo o respeito, para nds € balela. Dizer que "néo, nds
vamos fazer outra medida provisoria para radios comunitarias que vai contemplar isso e aquilo”, para nos € balela. Para
nos, vai continuar sendo o patinho feio. Se 0s prazos para as radios e TVs comerciais estdo sendo anistiando, para nés
estéo chegando as cartas dizendo parafechar aradio. Isso vai continuar.

Entdo, Srs. Parlamentares, nés, representando aqui quase 5 mil radios comunitérias, sendo que dessas 2.296 emissoras
estéo com processo de renovacdo de outorga, nGs queremos o apoio de vocés, porque o que se apresenta hoje para nos
€ que muitas emissoras fechardo as portas.

Agora, ai vem a pergunta: serd que a comunidade, depois de dez anos com essa emissora regularizada, vai aceitar fechar
aemissora? Sera que a propria comunidade ndo vai se rebelar? E sera que ndo vamos voltar aquela velha época da década
de 90 e anos de 2000 da perseguicdo da Anatel e daPoliciaFederal, em que amaioria de nés respondeu a processo durante
bom tempo? Muitos foram condenados. Sera que nds vamos voltar a essa época?

Porque dizer que, meramente por uma questdo burocrética, aquela radio tem que fechar a porta, sendo que radios
comerciais perderam o prazo também, mas para el as ndo vale? Nao val e 0 mesmo tratamento que esta sendo dado paranés?

Portanto, nés ndo entendemos que ha prejuizo nainclusdo das radios comunitarias nessa MP 747.

Ent&o, nesse sentido pedimos a todos os Parlamentares. V océs conhecem a realidade. Eu me lembro, em Mato Grosso,
guando o atual Governador Pedro Taques foi candidato a Senador, ele sabia que, quando chegava ao interior, 0 endereco
principal air eraumarédio comunitéaria- isso o Deputado L eitdo também sabe. Por qué? Porque aradio é o principal meio
de instrumento, principal mente das cidades pequenas, que preserva. Por exemplo: 1a em Cuiabé nés temos um programa
gue preserva a nossa forma de falar, o nosso lingugjar. Entdo, é esse 0 papel da radio comunitéria. Os grandes veiculos
ndo estéo preocupados com isso, estdo preocupados em padronizar um outro estilo.

Outra questdo. A Abert entrou com uma portaria que estabel ecia uma oportunidade, talvez, de aradio comunitéria entrar
nesse bolo da verba publica, e ai foi barrada com um processo na Justica.

E outra: nds rechagamos veementemente dizer que 98% das radios comunitarias pertencem a microempresarios. Se 0
senhor souber disso, 0 senhor faga essa dentinciapara o Ministério, paraa ABRACO, porqueisso é umainverdade, isso é
umamentira. Eu vou citar anossa, em Cuiaba. Nostemos mais de 20 companheiros que atuam dentro daradio comunitaria
deformasolidéariae, acimade tudo, de formaanéo depender de rédio comunitéria. Sdo todos prestadores de servico, mas,
acima de tudo, tém a sua profissdo. L4, nds ndo temos jornaista e radialista profissional; 14, nos fazemos pelo povo. O
povo é que faz aradio comunitéria: seja um pedreiro, um servente, uma copeira, um servidor pablico, no meu caso...

(Soa a campainha.)

O SR. GEREMIAS DOS SANTOS - ... sgja qualquer profissdo, porque a radio comunitéria € para isto: para dar
oportunidade aos nossos comunicadores que nasceram com o dom que Deus |he deu e, principamente, ter programa
diferenciado das rédios comerciais.
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Entdo, nesse sentido, nds achamos que o Rodrigo pode ser o cara mais inteligente do mundo, mas os Parlamentares ndo
podem cair nesse discurso de dizer: "N&o, esquenta ndo. Nos vamos fazer uma outra MP sb para a radio comunitéaria.”
I sso para nés é uma conversa extremamente fiada, com todo o respeito.

Mas acho que ndo ha prejuizo nenhum. Nesse sentido, eu quero agqui, em nome das radios comunitérias do Brasil, pedir
0 apoio de vocés, Parlamentares, paraainclusdo das radios comunitarias na MP 747.

Muito obrigado, Senador Cidinho.
Obrigado, Nilson Leitdo e Deputado André Figueiredo, que deixou um legado interessante no Ministério.

Embora o Rodrigo tenha falado aqui, Deputado, estéo paralisados |& esta paralisado o PNO e paralisada a avaliagéo dos
processos antes do PNO, e ndo demoram s6 seis, oito meses, ndo, gente; demoram muito mais. NOs temos processos la
de 2006, de 2008, de 2010 que estéo paralisados. Ent&o, a conversa € bonita aqui, mas, na prética, é totalmente diferente.

Nesse sentido, nds contamos com a colaboragdo e a contribuicdo de vocés, Parlamentares.
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR - MT) - Obrigado, Geremias.
A Senadora Ana Amélia quer fazer o uso da palavra?
Por favor.

A SR2ANA AMELIA (Bloco/PP - RS) - Esta audiéncia publicafoi muito esclarecedora.

Ha os pontos de vista. Eu acho que o melhor caminho para se aperfeicoar umalei... Seleis fossem perfeitas, ou medidas
provisdrias, ndo precisaria de a gente fazer audiéncia publica, elajavinha pronta, a gente ja votava e terminava. Entéo, a
audiéncia é paradar voz e vez as pessoas que sao envolvidas diretamente no processo.

A Anatel é a agénciaresponsavel por isso, pela fiscalizacdo, pela disponibilizacdo em relacdo as frequéncias do espaco
ocupado, espacial, frequéncia AM/FM, outros canais, cabo e todos os demais. O Ministério da Ciéncia e Tecnologia €
gue, hoje, tem essa responsabilidade.

Queria cumprimentar todos que aqui falaram, o Presidente da ABRACO, da Abert, o Vitor, o Rodrigo, os relatores e 0
Deputado Figueiredo, que jateve a experiénciade viver isso, e 0 nosso Senador Cidinho Santos que preside.

Ent&o, aqui tivemos umavisao bem mai s clarado que nés estamos tratando. S&o duas coi sas real mente di stintas, eu entendi
que sfo duas coisas distintas. E isso que nds temos que entender. N&o da para tratar igual situacBes diferentes. O que
pode aperfeicoar para atender as radios comunitérias no seu legitimo interesse e direito devemos fazer para acomodar e
atender o setor.

Entdo, quero agradecer e cumprimenta-los pela clareza com que isso esté sendo feito.

Quero também anteci par aconfiancaquetenho no Relator, Deputado Nilson L eitéo, até porque asreferénciasdo Presidente
da ABRACO séo todas do Estado dele de Mato Grosso. Entdo, ele também conhece a realidade do funcionamento das
radios comunitarias.

Quero dizer também aqui - ai um depoimento marginal - que durante 40 anos fui comunicadora. Comecei em uma
rédio peguenininha do Rio Grande do Sul, quer dizer, ndo era profissional, apenas uma pessoa que tinha o gosto pela
comunicacgdo. A gente nasce com esse hegécio de falar e conversar. Também fiz uma lei agui para ajudar as radios
comunitarias, porque nés temos no meu Estado, o Rio Grande do Sul, uma cultura das universidades comunitérias. A
palavra"comunitérid' tem um significado para os galichos. Entdo, o hospital € comunitério, a universidade é comunitéria.
Quando o Estado ndo podiachegar, acomunidade sejuntava e fazia. Hoje, as melhores universidades sdo as comunitérias:
de Caxias do Sul, de Passo Fundo, de Erechim, deljui, de Santa Cruz do Sul, de SantaMaria, de Uruguaiana. Mesmo onde
ha universidades publicas, elas tém um papel extraordinario. Ndo fossem €elas, ndo teriamos hoje estudantes trabal hando.

Ent8o, eu trabalhei muito, os padres Capuchinhos se uniram e fizeram uma fundagdo. Eu gjudei muito para que €elas
tivessem um tratamento diferenciado. N&o consegui, porgue houve uma confusdo da radio comunitaria com a Fundagéo
Roberto Marinho. Quer dizer, ndo tem nada a ver com isso, sdo radios que estdo |4 Eu tive dificuldade, porque ha uma
compreensdo também de outras emissoras religiosas, de participacdo religiosa, que também conflitam interesses. Entdo,
as préprias comunitarias acabam pagando um prego em relagdo aisso.

Temos que compreender esse cendrio complexo de um Brasil. Mesmo A Voz do Brasil, a antiga R&dio Nacional, para o
pessoa do Norte do Brasil, para os politicos, para os Parlamentares, é importante. Por isso, a flexibilizagdo € um tema
também tdo complexo que temos aqui. E apenas para dar ideia de que conhego muito pouquinho do setor, mas o suficiente
paraver que ndo € uma coisa complexa em relacdo a essa matéria.
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Cumprimento o Senador Cidinho, o Deputado Nilson Leitdo e o Deputado André Figueiredo pela colaboracdo valiosa
gue estdo dando para esse debate.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado, Senadora Ana Amélia.
Passo a palavra para o Deputado André Figueiredo, para suas consideracoes.

O SR. ANDRE FIGUEIREDO (PDT - CE) - Obrigado, Senador Cidinho Santos.

Quero, maisumavez, agradecer o convite que nosfoi feito para estar aqui nessa audiéncia plblicade extremaimportancia
para tramitacdo da MP. Mais uma vez também saudar o meu amigo, o Deputado Nilson Leitdo, Relator dessa matéria,
gue tem esse papel também importante de captar as demandas de um setor, que € extremamente importante parao Brasil;
saudar também o Vitor, representando a Anatel; o Cristiano, da Abert; o Geremias, da ABRACO, e o Rodrigo Gebrim,
que aqui representa o Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagles.

Queria, sendo muito sucinto, apenas me utilizar do termo que foi adequadamente utilizado pelo Cristiano, da Abert,
de dizer que aradiodifusdo comercial e a radiodifusdo comunitéria ndo sdo antagonicas, sdo complementares, existe a
complementariedade. Como tal, ndo existe nenhuma discrepancia em se incluir no texto dessa MP, da forma como nos
incluimos, Senadora Ana Amélia, porque na €poca em que eu estava no Ministério das Comunicagdes expus isso aqui
para os presentes, no dia 3 de maio, nds concluimos o arcabougo de uma MP e encaminhamos para a Casa Civil.

LAgico. O governo da Presidente Dilma caiu dia 12 e logo depois assumiu o Ministro Kassab. Loégico, que o setor,
a radiodifusdo comercia e a radiodifusdo comunitaria comegaram a pressionar, porque era uma demanda que estava
represada. Infelizmente, a atual gestdo encaminhou o texto apenas nos tépicos pertinentes a radiodifusdo comercial.

S6 que 0 que caracteriza, Deputado Nilson Leitdo, a edicdo de uma medida provisoria? Relevancia e urgéncia
Desconhecer gque é urgente nds atacarmos o tema radiodifusdo comunitaria é absol utamente desconhecer o processo que
esta acontecendo por parte do proprio Ministério das Comunicacdes, Gebrim. Aqui nés temos claro. O Ministério das
Comuni cagBes desconhece e recusa o entendimento... (Palmas.)

...recusa o entendimento de que, para ser declarada a extingdo da autorizagéo - uma das modalidades da outorga - daradio
decompra, precisavir parao Congresso. A consultoriajuridica, reiteradas vezes, declaraaextingdo daoutorga. |sso mostra
claramente aurgénciaque tem, Deputado Nilson Leitéo, no relatério dessamatéria, que as rédios comunitarias possam ser
atendidas, porque sendo agente esta vendo ai. Existe claramente o antagonismo da equidade. Nés estamos, no tratamento
desigual aos desiguais, aprofundando a desigualdade e ndo aproximando. NOs precisamos realmente resolver isso com
base nesses principios: radiodifusdo comunitéria e radiodifusdo comercial sdo complementares dentro da radiodifusdo do
nosso Pais.

Segundo, é absolutamente urgente, ndo da para esperar, Rodrigo, termos uma andlise do projeto de lei que vai atender
o financiamento das radios comunitarias, para evitar que varias radios possam ser declaradas extintas a sua outorga de
formaarbitréria. Por isso, € importantissimo esserelatdrio - e mais umavez eu fago esse apel o, até como membro suplente
desta Comissdo -, para que realmente possamos atender uma demanda que pode trazer um prejuizo, ndo apenas para
as RADCONSs, mas para a populagdo brasileira, que tem nas emissoras comunitarias, na maior parte dos Municipios
brasileiros, o Unico canal de comunicacdo onde a suavoz pode ser ouvida.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. PR - MT) - Obrigado, Deputado André Figueiredo.

O SR. HEL10 JOSE (PMDB - DF) - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR - MT) - O Cristiano quer fazer uma consideraco final de um minuto?

O SR. CRISTIANO LOBATO FLORES - Rapidamente. S6 para dizer que a Abert - o companheiro da ABRACO
colocou - ndo publicou portaria nenhuma. Quem publicou foi 0 Ministério das Comunicacdes e a Abert ingressou com
uma agdo judicial. Nos ndo publicamos portaria.

Segundo, a Abert representa 4.600 emissoras de radiodifusdo comercial, s8o 5 mil comunitérias.

Quando fiz referéncia a micro e pequena empresa, eu fiz referéncia a radiodifusdo comercial e néo fiz referéncia a
radiodifusdo comunitéria. S6 queriadeixar claro, para que ndo gere qualquer tipo de desentendimento no que foi falado.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR - MT) - O.K.
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Com a paavra o Deputado Federal Nilson Leitéo, Relator da Medida Provisoria 747.

O SR. NILSON LEITAO (PSDB - MT) - E dbvio que ndo da para ignorar o debate e nem mesmo as sugestdes que
tratam de rédios comunitarias.

E claro que ha, sim, uma quantidade enorme de rédios comunitérias Brasil afora que precisam ainda ser legalizadas
com celeridade, elas atendem regifes totalmente sem nenhum atendimento de rédio comercia e nem televiso. O Brasil
cresceu no interior, com alguns assentamentos, distritos, rincdes que ficaram abandonados, inclusive por culpadaprépria
legislacdo de concessdo de telefonia, que ndo atende nem internet e nem telefone nessas regides que, hoje, tém distritos
maiores que 0s Municipios-méaes.

Entdo, € claro que é um debate que precisa, sim, ser aprofundado, mas ndo vou me atrever finalizar nenhum tipo de tema,
até porque todos os nossos colegas Deputados e Senadores terdo direito de debater, por ser uma comissdo mista. Nesse
relatério nos teremos todo o cuidado de fazer o maximo possivel de justica e também de democracia, para que €le possa
ser finalizado e melhorar a vida da comunicagdo com um todo no Brasil, ndo s6 o setor A ou o setor B.

Ent&o, eu encerro aqui a minha participacéo e parabenizo o Presidente, Senador Cidinho. Claro que vamos tentar dar
celeridade, mas celeridade com muita responsabilidade, quando apresentarmos o relatério. O relatério de uma medida
provisdriando € um produto acabado e final, até porque pode sofrer mudancas até o final e, depois, até dentro do plenério
em uma votagéo.

Espero que, dentro dessa possibilidade de coeréncia, possamos chegar a um relatério que possa atender o Brasil e ndo
A ou B.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR - MT) - Quero agradecer o Deputado Nilson L eitdo etodos os presentes
gue vieram de todas as partes do nosso Pais para essa audiéncia publica.

Quero registrar que no nosso gabinete recebemosa ABRACO, o Geremiasetodaadiretoriadele. A partir destaaudiéncia,
nos tivemos ideia de fazer esta audiéncia publica, para poder melhor esclarecer a questdo da medida provisoria, trazer o
nosso relator, o Deputado Federal André Figueiredo, que foi Ministro e que realmente demonstrou seu conhecimento, o
guanto ele pode contribuir para que esse relatério final, como disse 0 nosso relator, contemple todos os segmentos que
aqui colocaram suas angustias.

Ent&o, quero agradecer ao Dr. Cristiano, ao Vitor, ao Deputado Nilson Leitdo, ao Deputado André Figueiredo, ao Rodrigo,
gue representa o Ministério, ao Geremias e a todos os presentes. Nés vamos trabal har, Nilson, nos préximos dias agora,
junto com todaa Comissao, no aperfeigoamento do relatorio, para que possamos entregar, como disse o Relator aqui, uma
peca que venha contemplar a todos, indistintamente.

Com certeza, 0 Ministério tem de ter a participacdo nesse relatorio final, mas nos ndo podemos fazer ouvidos moucos a
reivindicacdo da ABRACO, do pessoal das radios comunitarias. Realmente, eles estdo, neste momento, com umaangustia
muito forte! Temos de ter sensibilidade.

Agradeco a participacéo de todos. Colocamo-nos a disposi¢ao paradar continuidade ao trabalho. Foi muito importante, a
meu ver, estaaudiénciapublicaparadirimir as questdes, as angustias e as afligdes que todos tém ai, o que pode contribuir,
com certeza, para o relatério final.

Muito obrigado. Um bom dia atodos. (Palmas.)

(Iniciada as 9 horas e 56 minutos, a reunido é encerrada as 11 horas e 48 minutos.)
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